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Mesmo que pareça um pouco inusitado numa revista de educação geográfi-
ca falar sobre o Estatuto da Carreira Docente; na verdade, as alterações que têm
sido discutidas em sede de negociação entre os sindicatos e o Ministério da
Educação são demasiado preocupantes para que possam ser ignoradas. As pro-
postas em debate remetem para uma concepção de escola e de ensino centra-
da na preocupação de «ocupar» os alunos e de avaliar para quotas, muito mais
do que alterar as práticas pedagógicas que possam tornar a educação mais efi-
caz e o trabalho do professor mais respeitado, quer pelo corpo discente quer pe-
la sociedade em geral. 

Neste contexto, é compreensivel que os professores se desmotivem comple-
tamente, cansados de despender horas numa componente não-lectiva que mui-
tas vezes se torna pouco produtiva e que «rouba» o tempo necessário à constru-
ção das aulas e à concepção e materialização dos materiais didácticos e
instrumentos de avaliação que permitem uma educação centrada naquela que
deve ser a nossa principal função, preocupação e objectivo: a aprendizagem dos
alunos. 

É certo que a avaliação do desempenho dos professores é um aspecto im-
portante a implementar, mas sempre partindo de um projecto individual que
possa colmatar as falhas do docente, partindo da sua capacidade de reflexão e
de auto-crítica e da imposição de metas e objectivos, cuja realização tem de ser
avaliada. 

Em todo este contexto, seria de esperar que os professores esmorecessem,
que deixassem para trás projectos, acções de formação, congressos e outras ac-
tividades que são imprescindíveis para a sua actualização científica e pedagógi-
ca e que, portanto, se reflectem, na maior parte dos casos, em benefício da
aprendizagem dos alunos.

Contudo, o projecto de comemoração do Ano Polar Internacional tem tido ca-
da vez mais adesão por parte das escolas, o projecto Rios tem congregado os
esforços de professores e alunos de várias escolas nas diversas regiões do País
e, quer no XX Encontro Nacional de Professores de Geografia quer no IV Semi-
nário Nacional, em Borba, ou ainda no III Congresso Ibérico de Didáctica da
Geografia a realizar em Almagro (Espanha), bem como nas diversas acções de
formação do Centro de Formação Professor Orlando Ribeiro, a presença daque-
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les que ensinando Geografia querem aprender mais é revelador de que, sem
«quotas», assumem a sua missão. Quanto a nós, Associação de Professores de
Geografia, cabe-nos apoiar toda esta disponibilidade e este esforço. 

E porque gostaríamos de terminar com uma nota de confiança, vimos 
expressar a nossa satisfação pelos bons resultados dos alunos de Geografia 
(e, portanto, também dos seus docentes) no exame nacional do 11.º ano (me-
lhor média nacional na 1.ª fase dos exames com mais de 10 000 alunos) e ainda
pelo facto de, apesar de ser uma disciplina de opção, a Geografia ultrapassar
amplamente os 10 000 alunos que a escolhem como específica no ensino se-
cundário. 

Emília Sande Lemos

Cartoon
Luís Afonso

Publicado em 16 de Junho de 2006 na revista PÚBLICA
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1 Cf. Mário Bettencourt Resendes, Difícil é Sentá-los; A Educação de Marçal Grilo, (Prefácio), 3.º ed. Oficina do livro, Lisboa, 2002, p. 11.
2 Cf. António Manuel Fonseca, Educar para a Cidadania: Motivações, Princípios e Metodologias, Porto Editora, Porto, 2001.
3 Cf. António Manuel Fonseca, Educar para a Cidadania: Motivações, Princípios e Metodologias, Porto Editora, Porto, 2001.
4 Kant (1724 - 1804) foi quem prevalentemente se interessou pela paz. Cf. Alain Lagarde, Kant : Projet de Paix Perpétuelle, Hatier, Paris, 1988.
5 O princípio da incerteza alterou radicalmente as concepções epistemológicas contemporâneas. Se o observador influencia o observado, como falar de objectividade?

EExxtteennssããoo  oouu  ccoommuunniiccaaççããoo
UUmmaa  qquueessttããoo  ddee  cciiddaaddaanniiaa
Maria Ortelinda Barros Gonçalves  
Doutoranda da Universidade Aberta, Mestrado em Relações Interculturais, Licenciatura em Geografia 

IInnttrroodduuççããoo

A ninguém, comprometido ou
não com a Cidade, a Educação será
causa indiferente. O conjunto de ini-
ciativas a propósito da Educação, em
geral, e de vectores que lhe são espe-
cíficos, em particular, comprovam o
interesse que o acto educativo desper-
ta nos diversos segmentos da vida co-
lectiva, justamente quando se trata de
sociedades abertas e em desenvolvi-
mento, da tecnociência e da globaliza-
ção.

Porque o tema é problemática 
— diga-se —, ora nos fundamentos
teóricos ora nas estratégias e práticas
educativas concretas, contribuir, mes-
mo que incipientemente, para o apro-
fundamento e consolidação de princí-
pios e competências é gesto louvável
de participação nas tarefas educati-
vas.

Escrever é uma forma de interven-
ção, e, ainda que se registe apenas
uma «visita panorâmica» à Filosofia da
Educação e Pedagogia(s), o investi-
mento a fazer — sem cair no culto da
excelência — incidirá sobre as políti-
cas educativas, em País que alterna
ilhas de excelência com degradações
incompreensíveis.1 Sublinha-se que,
no desafio para uma cidadania res-
ponsável, a Educação, ao longo de to-
da a vida, se estriba — na perspectiva

do futuro — em quatro pilares bási-
cos: aprender a conhecer, aprender a
fazer, aprender a viver juntos, apren-
der a ser.

Como se sustenta no relatório De-
lors2, a Educação para a Cidadania
«constitui um conjunto complexo, que
abarca, ao mesmo tempo, a adesão a
valores, a aquisição de conhecimen-
tos e a aprendizagem de práticas na
vida pública. Não pode, pois, conside-
rar-se como neutra do ponto de vista
ideológico [...].» É, certamente, ques-
tão de importante e, consequente-
mente, o professor está implicado na
tarefa — tantas vezes sisífica — de
formação e sociabilização dos alunos.
A Educação para a Cidadania não po-
de alhear-se de vertentes como a edu-
cação dos afectos, a moderação do
consumo e a cultura do património e
da paz.

Mais do que tudo, a Educação pa-
ra o respeito e promoção dos Direitos
Humanos é axial, já que cruza a diver-
sidade cultural com a inclusão/exclu-
são das minorias as características re-
gionais e locais. O direito à diferença
em sociedade  tende, como previra
Herbert Marcuse, para a unidimensio-
nalidade.3

Ir além do sim ou do não, usar a
palavra oral e escrita, forma indelével
do compromisso com o Eu, para per-
guntar, explicitar, distinguir opinião de
facto, confrontar, mobilizar informa-
ção, debater, assumir posições e ar-

gumentar, são exercícios de constru-
ção de pensamento e de acção co-
muns a todas as disciplinas e recurso
de todos os professores. É, segura-
mente, um programa ambicioso e de
árdua execução, mas tão necessário
quão urgente.

Se se considerar como objectivo
primacial da Educação a formação de
cidadãos críticos, que possam partici-
par responsavelmente na vida demo-
crática e controlar o funcionamento
das instituições, reconhecer-se-á que
a pedagogia dialógica é a melhor via
para a consecução da «paz perpé-
tua», no sentido que Kant lhe confe-
riu.4

A participação é a instituinte forma
superior de realização do sujeito / ci-
dadão, enraizado na prática quotidia-
na em que os valores se aprovam e
reprovam. Para o que interessa, rele-
ve-se a vida que circula entre a Edu-
cação, os valores, a Ética, a liberdade
e o ensino. Daí que diálogo seja o dar
testemunho do modo como as coisas
e os homens se movem e da razão por
que se movem. Não é simples con-
fluência de que advirá, em determina-
do momento e por ruptura temporal,
qualquer verdade objectiva, ao jeito
da Ideia plena de Platão, erigida em
norma e convertida em dogma, guar-
dada em tabernáculo, mas procura de
confluência, continuamente ameaça-
da pela «incerteza» de Heisenberg.5

O diálogo só é real na inquietação,
no espanto, na consciência crítica do

4

AANNÁÁLLIISSEESS  EE  RREEFFLLEEXXÕÕEESS
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6  Cf. Cabral Pinto, Inês Borges, Manuel Matos, Instituição Escolar: Que Diálogo?, O Professor, Coimbra, 1974, p. 15.
7 Cf. Público, Mil Folhas, 20.Abril.2002
8 C. Rogers (1962 - 1987) insere-se na corrente fenomemológica de tendência humanista. Dos estudos releva a teoria da personalidade, que valoriza o conceito do EU. Propugnou 
por uma pedagogia centrada no aluno e da não-directividade.
9 Edicções 70, Lisboa, 1988
10 Lévinas sublinha o paoel do Rosto como apelo. O Outro, mais que «socius» é «proximus». 
11 Cf. Catherine Chalier, Lévinas. A Utopia do Humano, Instituto Piaget, p. 184.
12 Público, Leituras e Sons, 21. Dezembro.1996.
13 Cf. op. cit. p .177
14 Cf. Karl R. Popper, Em Busca de um Mundo Melhor, 2ª ed., Fragmentos, Lisboa, 1989.
15 Cf. Arnoul Clausse, Pedagogia Racionalista, Rés Editora, 1977, p. 8-9.
16 Cf. Edgar Morin, O Paradigma Perdido, ed. Publicações Europa-América, s/d
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inacabamento; nunca na instalação,
na oclusão do desenvolvimento da
pessoa humana. Sem temor nem tre-
mor, como em Kierkegaard, «dialogar
é arriscar-se, assumir-se como fonte e
ponte do processo. Assumir-se impli-
ca em revelar-se a si mesmo, que é
também um revelar-se aos outros nos
seus gestos e acções, o que pressu-
põe a possibilidade de que quem dia-
loga possa reivindicar o direito de in-
tervir na história do seu tempo e
lugar.»6

«Que as famílias se organizem à
volta dos afectos» sublinha Daniel
Sampaio.7 Quais são as mais significa-
tivas manifestações no âmbito do 
Ensino e da Educação? 

A partilha de afectos, de conheci-
mentos, de valores e experiências
constitui-se como eixo de uma educa-
ção cooperativa, que se alimenta do
conceito de não-directividade propos-
to por C. Rogers8, que, na sua compo-
nente positiva, envolve a confiança
nas capacidades de auto direcção da
pessoa com quem se estabelece a re-
lação pedagógica. É pela sã educação
entre o Eu e o Outro, no sentido que
lhe atribui E. Lévinas. O autor de Ética
e Infinito9 foi, no século XX, o olhar do
humanismo e da responsabilidade
inalienável pelo Próximo, cujo rosto é
interpelação e provocação do Eu.

Nem de propósito: «tragédia hu-
mana» acontecida em Jenin está
além do imaginável. Foi a partir do
horror do Holocausto que Lévinas se
devotou à aproximação ao Outro, à
compreensão da sua vulnerabilidade.
Na inquietude do humano, a respon-
sabilidade é infinita e será, por isso,

— Só assim — nota André Barata
— será credível a autêntica «paz éti-
ca», cimentada na proximidade ao
Outro, no amor infinito a este, a ponto
de a única gratificação visível ser o sa-
crifício. Não será atitude tão absurda
como a de Abraão, que, à voz de
Deus, decide imolar o próprio filho?12

A resposta de Lévinas assenta na
convicção do Messias que cada um
pode e deve ser. O messianismo, mais
que esperança na vinda de um Re-
dentor, é o poder singular de suportar
o sofrimento de todos: «É o instante
em que reconheço esse poder e a 

minha responsabilidade universal.»13

Pertencerá a cada qual comprometer-
se activamente no nobre projecto que
K. Popper designou por «busca de
um mundo melhor».14 Ora, o carácter
teleológico da Educação orienta-se
nesse sentido: educar é realizar qual-
quer coisa, é tender para um objecti-
vo, só realizável em função das condi-
ções e das possibilidades que nos
oferece a matéria sobre a qual traba-
lhamos.É necessário conhecer o ser
humano, saber quais são os seus ele-
mentos constitutivos, ter em atenção
todas as determinantes que agem so-
bre ele para lhe dar forma e significa-
do. O Homem é, primeiro, um ser bio-
lógico; é, também, um ser psicológico
e um ser social, sem que seja possível
fixar os pontos de passagem entre es-
ses estados. Insere-se numa rede
muito complexa de influências, de
realidades, ideias ou mesmo ideolo-
gias, de factos históricos e factos  cul-
turais. Não é difícil admitir a necessi-
dade — se quisermos conhecê-lo e
agir sobre ele - de explorar tanto a bio-
logia como a sociologia, a psicologia
como a economia política, a filosofia
como a política.15

A complexidade humana, de que
falara Edgar Morin16, para ser desvela-
da requer o concurso de múltiplas
disciplinas. Porque não se limita à
versão espontânea da Educação, im-
põe-se delinear bases para uma peda-
gogia científica. É nesse sentido que
importa desenhar modelos pedagógi-
cos consistentes e eficazes. Marçal
Grilo, questionado sobre o que será a
Educação em Portugal daqui a vinte
anos, afirmou: «uma actividade es-
sencial, dedicada praticamente a toda

FFuunnddaaççããoo  ééttiiccaa  
ee  oonnttoollóóggiiccaa  
ddaa  eedduuccaaççããoo

incondicionada, independente da
afectiva capacidade de agir de que ca-
da humano disponha e da atitude que
o Outro assume face ao Eu. A respon-
sabilidade é uma relação com outrem,
que não pode esquecer a exigência de
justiça, condição primeira para a ins-
tauração de uma ordem política alicer-
çada no espírito de tolerância e da so-
lidariedade.10

Segundo Catherine Chalier, «a res-
ponsabilidade ou amor por outrem de-
ve escutar o apelo à sabedoria e à 
medida, sob pena de se tornar injusti-
ça.»11 O caminho para a legitimação
da política seria, para o filósofo de ori-
gem judia, franqueado pela «sabedo-
ria do amor» e não por qualquer con-
tratualismo redutor da liberdade ao
simples cálculo da conciliação de inte-
resses.
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a população, independentemente do
grupo etário, e praticada em institui-
ções diversas, onde se incluirão tam-
bém as escolas mais clássicas. As es-
colas terão todas grande autonomia,
cada uma terá o seu projecto e as
suas regras próprias, não se distingui-
rão escolas públicas de escolas priva-
das. Aquilo que, hoje, se designa por
Educação ao Longo da Vida constitui-
rá uma ideia que estará na base de
muitos projectos desenvolvidos pelas
mais diversas instituições. O Estado
terá essencialmente uma função re-
guladora. No plano externo, é natural
que muitas instituições pertencentes
ao ensino superior, ou mesmo do en-
sino não superior, estejam integradas
em redes europeias. Haverá segura-
mente problemas de integração de al-
gumas minorias. A agressividade e a
violência não estarão erradicadas. 
A qualidade do ensino nas escolas os-
cilará entre o muito bom, comparável
com o que de melhor existe nos res-
tantes países europeus, e o sofrível,
dado que muitas escolas continuarão
a debater-se com problemas sérios no
funcionamento. Não nos enganare-
mos: a heterogeneidade manter-se-á,
porque não há «varinhas mágicas»
que ultrapassem questões ancestrais,
mesmo num período aparentemente
longo de vida de cerca de vinte
anos.»17 Embora extensa, a referência
é pertinente, porque traça a moldura
do quadro da política educativa a pro-
mover no futuro, designadamente no
que a nós respeita, sobretudo quando
se apela ao rigor e à exigência e se
anunciam reformas de monta. Con-
vém assinalar que o Ensino Secundá-
rio — o império do meio — se encon-
tra num estado de sítio desde 1666 —
altura a partir da qual sistematica-
mente se ignorou a resposta aos pro-
blemas, em nome de uma revisão de

EEdduuccaaççããoo  eemm  PPoorrttuuggaall::
aallgguunnss  eexxppooeenntteess

António Sérgio percebera que a
Educação deveria corresponder às
necessidades da juventude e às exi-
gências do País, nela se ancorando o
«ressurgimento» nacional. Como afir-
mara, Portugal urgia de uma «revolu-
ção construtiva», só possível através
de «larga acção educadora».19

Segundo o autor de Ensaios, a de-
cadência nacional resultava de dois
factores: por um lado, a educação
guerreira, predadora, expressa no co-
lonialismo e na política de transporte,
geradora da fidalguia corrupta e de
uma população mendicante e; por ou-
tro, a síndroma da purificação, explíci-
ta no sistemático isolamento e no ca-
rácter messiânico que alguns, como
Camões, Bandarra, Vieira, Pessoa,
Agostinho da Silva e o grupo da Filo-
sofia Portuguesa, atribuem ao novo
povo eleito: o povo português.

O espírito da «educação guerreira»
radica na invasão árabe: Lusíadas e
Castelhanos ganharam ânimo mais da
energia caçadora e aventureira, do
que do «trabalho criador». A política
de transporte, expansionista, de Afon-
so V, avigorou a Cavalaria e determi-
nou o abandono da política de fixação
à terra fértil de vida e de pão.20

O generoso impulso multicultural,
globalizador e humanista do Renasci-

mento, em breve perderia vigor e
fulgor, em virtude do jesuitismo da
Ratio Studiorum, que fez com que,
durante muito tempo, o «génio euro-
peu» fosse deserdado da Ibéria. Não
sem razão, Antero de Quental subli-
nhava que «com o jesuitismo desapa-
receu o sentimento cristão, para dar
lugar aos sofistas mais deploráveis a
que jamais desceu a consciência reli-
giosa: métodos de ensino, ao mesmo
tempo brutais e requintados, esterili-
zam as inteligências dirigindo-se à
memória, com o fim de matarem o
pensamento inventivo e de alcança-
rem alhear o espírito peninsular do
grande movimento da ciência moder-
na, essencialmente livre e criadora
[...].21 Assim, longe da Europa, nave-
gando em mar salgado de lágrimas,
iluminando a noite com fogueiras ho-
micidas e vergastando gentios, que
não o eram, a Península faz-se «ilha
da purificação», em que medrariam a
pérfida perseguição aos semitas e a
intolerância face ao livre pensamento.

Os «estrangeirados» e os liberais
exilados22 confirmam a tese sergiana,
segundo a qual Portugal só encetou a
via do progresso e da ordem quando
rompeu com o modelo isolacionista.
Herculano, Garrett e Mouzinho da Sil-
veira teriam sido, segundo A. Sérgio,
os fautores da «maior revolução da
nossa história». Antero, no seu fervor
das Conferências do Casino Lisbonen-
se, atribuíra a decadência da Penín-
sula ao absolutismo régio, que 
atrofiava as liberdades municipais; à
transformação do catolicismo pelo
concílio tridentino, que fez da fé uma
instituição, e à má gestão da riqueza
imperial.

Recorrendo ao método indutivo, 
A. Sérgio reflecte a Educação, tendo
como referência a vinculação do siste-

17 Cf. Dulce Neto, Difícil é Sentá-los: A Educação de Marçal Grilo, 3ª ed. Oficina do Livro, Lisboa, 2002, pp. 317-318.
18 Cf. José Matias Alves, «E depois da suspensão?», in Correio da Educação n.º 110, 22 de Abril de 2002. Rogério Fernandes, A. Pedagogia Portuguesa Contemporânea, 1ª ed.
col. Biblioteca Breve, n.º 37, ed. ICP, Lisboa, 1979, p. 44.
19 Cf. Rogério Fernandes, A. Pedagogia Portuguesa Contemporânea, col. Biblioteca Breve, n.º 37, ed. ICP, 1.ª ed. Lisboa, 1979, p. 44.
20  O Estado Novo, por sua vez, privilegiou a vertente rural do País, promovendo a governamentalização da Nação: um Estado forte e Povo tristonho e inculto.
21 Cf. Antero de Quental, Causas da Decadência dos Povos Peninsulares, 7.ª ed., Ulmeiro, Alpiarça, 1996, p.46.
22 Cf. Vitorino Nenésio, Exilados: 1828 - 1832: História Sentimental e Política do Liberalismo na Emigração, ed. Livraria Bertrand, Lisboa, s/d.
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fundo.18 Daqui resulta que a Educa-
ção é questão política e que a Peda-
gogia é problema de Educação. Ora,
se a Educação é problema, António
Sérgio foi, na nossa contemporaneida-
de, figura marcante no âmbito da in-
vestigação e de acção pedagógicas.
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ma de ensino e a vida. Paradoxalmen-
te, a sua intervenção, no plano
cultural e renovador do País, caracteri-
zou-se pela instauração de uma elite
dirigente, uma cleresia do espírito, uma
«inteligência», capaz de uniformizar os
interesses de classe: uma espécie de
núcleo de intelectuais dirigentes.

Não se trata, aqui, de recorrer a
Gramsci (1891-1937) — entendido
como «interface» entre os intelectuais
e as massas indigentes de bem-estar
e de cultura.

Se pensarmos em Agostinho da
Silva23, em termos pedagógicos, no-
tar-se-ão coincidências com António
Sérgio: a instrução/educação em pro-
veito do descobrimento do Eu, para
que se torne mais solidário, cooperati-
vo e fraterno. Agostinho da Silva
(1906-1994), certo da condição hu-
mana, ao jeito de Malraux, voou na
noite em busca da plena cidadania,
para deixarmos uma mensagem de
esperança em futuro de que o Portu-
guês seria protagonista. Considerava o
autor de Educação de Portugal (A. da
Silva, 1989), que «[...]na ampliação e
na ascensão para a Verdade, existem
diversos graus: o primeiro, saber [...].
O segundo, compreender [...]. O ter-
ceiro, integrar [...]. O quarto,
agir[...]»24 ; ou seja, nunca se conhe-
ce ou sabe de mais. A Educação deve
preparar o educando para a auto-su-
peração contínua face às contrarieda-
des da Vida, para nunca se contentar
apenas com aquilo que é possível,
porque «[...]o possível todos os bichos
fazem[...]» , mas para aspirar ao im-
possível, mesmo sabendo que não o
alcança, para ele sempre caminhar,
apesar dos obstáculos.26

Do mesmo modo, A. Sérgio rejeita-
va o princípio de que os docentes ten-
tassem modelar o educando. Caber-
-lhes-ia a difusão de um código de va-
lores humanistas e interactivos. O En-
saísta preconiza que, para o ressurgi-
mento português, a Escola seja factor
de aglutinação dos interesses do inte-
lectual, do pequeno-burguês e do as-
salariado. Do «congraçamento» das
diferentes classes resultaria a «escola
do trabalho verdadeiro»: «só a escola
essencialmente activa, para ricos e
para pobres, pode fundir todas as
classes numa comunidade humana
superior: por um lado, elevando o tra-
balho à dignidade de concepção geral
e filosófica; por outro, banindo o dua-
lismo pedagógico que divorcia as clas-
ses desde a escola: em baixo, a sim-
ples instrução do abc, mecânica e
utilitária, para o homem do povo; em
cima, essa etérea educação falsamen-
te aristocrática, marcadamente espe-
culativa e sem ligação com o trabalho,
que se dá, ainda hoje, às classes diri-
gentes da sociedade».27 Como, con-
cretizar este desiderato?

É possível descortinar na História
da Pedagogia duas orientações funda-
mentais: uma baseada na essência do
homem e outra radicada na sua exis-
tência, cada qual estribada modelo fi-
losófico específico. Segundo Maurice
Debesse28, a primeira assenta numa
concepção ideal e racionalista do 
Homem, visível em Platão e Tomás de
Aquino, enquanto a segunda, mais
tardia, perceptível em Rousseau e,
depois, em Kierkegaard, e, segura-
mente, na filosofia da existência, de-
corrente dos «desastres» ocorridos no
último século, toma o Homem tal co-
mo é e não como deveria ser.

Não caberá aqui discutir esse dua-
lismo. Convirá, contudo, afirmar, com
Suchodolsky, que o objectivo da Edu-
cação moderna consiste em contribuir
para que a existência humana se tor-
ne base da criação da essência hu-
mana. Nesse projecto, a Educação
criadora deverá desempenhar um pa-
pel de inovação pedagógica, concre-
tamente no que respeita ao exercício
da Democracia.

Tal como hoje, ao tempo de 
A. Sérgio se pretendia a reforma do
ensino, na mira de fomentar o espirito
cívico possibilitador de uma cidadania
mais adulta, mais educada e mais ri-
ca. O existencialismo, que vem de
Kierkegaard (1813-1855), para atingir
a forma filosófica com J.-P. Sartre
(1905-1980), contribui grandemente
para a substanciação do sentido da
existência humana. Contra o excesso
racionalista, os filósofos da existência
sublinham o lugar do indivíduo em so-
ciedade livre. Assim se explica o irra-
cionalismo onírico de surrealistas 
como Breton, Dalí entre outros.

Crítico do ensino livresco, que con-
siderava a - científico, A. Sérgio preco-
nizava uma escola activa29, na qual o
aluno tinha uma intervenção pessoal e
autónoma: a observação é necessária,
mas não suficiente. Distanciar a esco-
la da vida equivaleria a impossibilitar
um ensino vivo e actuante30,ja que,
entre a escola institucional e a escola
paralela – actualmente determinante
na formação e desenvolvimento da
personalidade – terá de existir conti-
nuidade e complementaridade.

A Educação não pode ser concebi-
da só como preparação para a vida, já
que o conceito de Educação como es-

23 Agostinho da Silva (1906-1994) quis educar para o amor e a criatividade e será neste sentido de magistério sapiencial do Bem Universal, que o autor de «Os Impérios do Es-
pírito Santo» (1990) deve ser compreendido. 
Cf. Artur Manso, Agostinho da Silva – Aspectos da sua vida, obra e pensamento, ed. Estratégias Criativas, V. N. De Gaia, 1964 e Paulo Esteves Borges, Misto de Sábio, visioná-
rio e homem comum, in Revista Montepio, n.º 31, Março 2001, pp. 32-34
24 Cf. José Flórido, Um Agostinho da Silva, Correspondência com o Autor, Lisboa, ed. Ulmeiro, 1995, p. 26.
25  Cf. Agostinho da Silva, Sete Cartas a Um Jovem Filosofo, ed. Ulmeiro, 3.ª ed., Lisboa, 1995, p. 74.
26  Cf. Artur Manso, op. cit. p. 130.
27 Cf. Rogério Fernandes, op. cit. pp. 54-55.
28 Cf. Bogdan Suchodolski, A Pedagogia e as Grandes Correntes Filosóficas, (prefácio) ed. Livros Horizonte, col. Biblioteca do Educador Profissional, n.º 18, Lisboa, 1972.
29 Cf. Rogério Fernandes, op. cit. pp. 54-55.
30 Cf.  Miller Guerra, As Universidades Tradicionais e a Sociedade Moderna, ed. Moraes Editores, Lisboa, 1970.
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colarização, que informata indivíduos
para uma função na sociedade, resul-
ta de uma concepção mecanicista da
vida, entendida como realidade frag-
mentada. A Escola, preparatória do
que for, separa o educando do seu
contexto e transforma-o em indivíduo
divorciado da realidade, casado com
abstracções alienatórias. A escolarida-
de como ensino extensivo, como
transmissão pura de saber, considera
o conhecimento e a sua prossecução
como algo que transcende o âmbito
do real, considerado como um todo
constituído e não como um todo inte-
grado em construção. Na prática, a
Escola não prepara nem impele os
aprendizes para o trabalho cooperati-
vo com os demais, conducente à des-
coberta e à transformação do real.

A realidade existe, crua e dura, e,
por isso, os educadores sentem, fre-
quentemente, dificuldades em perce-
ber as crianças e os jovens como su-
jeitos da sua faina. Se o múnus
pedagógico — professor é o que 
professa, como se de missão (não de
demissão....) se tratasse — nele são
as pessoas que contam e valem. São
elas, na feliz expressão de Paulo Frei-
re, que «dão nome ao mundo»31.
Nesta perspectiva, a escolaridade ha-
verá de ser vida: real, integradora, di-
nâmica, pessoal e cooperativa.

Defensor da síntese teórico-práti-
ca, A. Sérgio advogava, na linha de
Bergson32, que o homem só é «sa-
piens» porque é «faber»: porque no
princípio foi a acção, o homem 
— conforme ilustrou Jean Piaget —
pensa porque age. Daí a importância
do trabalho, que  António Sérgio con-
siderava um eixo da acção educativa,

enquanto factor soberano de cons-
ciencialização e de humanização. As-
sim, propunha a substituição da esco-
la «para ilustrar» pela escola «para
produzir», evitando, todavia, o risco
da tecnocracia: só sabe praticar quem
domina a teoria da prática. Em con-
texto piagetiano, importa o que o alu-
no assimila e não o que se estampa
no cardápio.33 Profeticamente, Sérgio
antecipa o preconceito pedagógico,
segundo o qual o essencial do ensino
não seria tanto a transmissão de con-
teúdos, mas, sobretudo, o «aprender
a aprender», o aprender a fazer.

Aqui sobressai o princípio da fideli-
dade: cada qual deve fidelizar-se a si
próprio. A fidelidade à «ipseidade» e à
própria missão é um valor, ora no pa-
pel de professor, ora no papel de alu-
no. Só o professor capaz de ser fiel a
si próprio suscitará no aluno igual fi-
delidade. Como nota Isabel C.R. Re-
naud34, «tal é precisamente o âmago
da relação educativa do mestre e do
discípulo. [...] O valor que condiciona
esta atitude é a própria motivação. Es-
tar motivado parece, no plano da Éti-
ca, corresponder à qualidade de se
interessar por algo, no plano do saber
e da instrução».35

Esta proposta de educação global
apoia-se numa ideia de Homem ama-
durecido no lusitanismo, sem nacio-
nalismo. É, aliás, um axioma recorren-
te e presente nos mais representativos
pensadores portugueses, que, inevita-
velmente, reflectem a problemática da
Educação. Quem bem reflecte a Edu-
cação em Portugal é Roberto Carnei-
ro. Escreveu o ex-ministro: «O Portu-
gal do limiar do século XXI é o produto
de um misterioso caldeamento de to-

dos os mitos históricos que o forja-
ram».36 O pedagogo, em entrevista à
revista DNE – Ensino acrescenta ser
«dificilmente compatíveis as funções
de educador com o estatuto de fun-
cionário público».37

É o caso de Leornado Coimbra,
que considerava a liberdade como
condição da educação cívica, da auto-
nomia moral, da valorização da exis-
tência humana, quer no plano parti-
cular, quer no plano universal. A
Educação não deve limitar-se à mera
transmissão de conteúdos, antes de-
verá despertar no indivíduo a capaci-
dade crítica, orientada para o fortale-
cimento da vida como um todo, e que,
através de pensamento bem formado,
possa cultivar a liberdade e a coope-
ração na progressiva espiritualização
da humanidade.

Continua a falar-se e a exigir-se
qualidade de vida, em criar espíritos
livres e criativos, de projectos, de 
acções tendentes à libertação, 
latamente entendida, de todos e de
cada um. A Escola, porém, teima
mais na finalidade normativa dos espí-
ritos do que na acção formativa. Em-
bora privilegiando a Filosofia como sa-
ber superior, Leonardo Coimbra
soube distinguir, como Dilthey38, as
ciências exactas, do sentido das ciên-
cias humanas. Se o cientismo holistí-
co pretende fazer da Ciência o saber,
epistemólogos e pedagogos, como
Karl Popper, não excluem a Pedago-
gia do universo da Ciência.

Se a Ciência não é neutra, muito
menos o serão a técnica e o seu uso.
Como diz Coimbra, a independência
da Técnica é impossível. A propósito
da cultura cientifico-tecnológica, de

31 Cf. Rogério Fernandes, op. cit. p. 68
Cf. Paulo Freire, Pedagogy of the Oppressed, New York, Seabury Press, 1970, p. 76.
32  Bergson (1859-1941) enfatizou o papel da intuição, concebida como «simpatia através da qual nos transportamos para o interior de um objecto para coincidir com aquilo que ele
tem de único».
33 Cf. Paulo Freire, Pedagogy of the Oppressed, New York, Seabury Press, 1970, p. 65.
34 Cf. Brotéria, vol.154, Educar com valores: ética e liberdade de ensino.Fev.2002
36 Cf. Roberto Carneiro, «Industria de conteúdos culturais, valores e identidade. Um breve ensaio seminal», in Brotéria, vol. 155, Julho 2002, p. 19
37 Cf. Roberto Carneiro, Entrevista in DNE-Ensino, Julho 2002
38  W. Dilthey (1837-1911) distingue explicação de compreensão. As ciências do espírito têm por objecto o Homem, perspectivado em real situação histórica, e não o Individuo redu-
zido à objectividade e exterioridade de um fenómeno natural. Explicar é estabelecer uma relação entre fenómenos, enquanto compreender pressupõe empatia ou comprometimento,
segundo o qual o sujeito se aproxima do objecto de estudo e, por isso, o conhece como a parte do seu interior. A compreensão pressupõe uma ligação entre o sujeito e o objecto.
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imediato se remete para o papel da
ciência e da técnica na determinação
da mentalidade e do modo de viver do
homem ocidental contemporâneo. Al-
vin Toffler reflectiu cuidadosamente a
noção de «vagas de mudança». Da
sua análise resulta o carácter interna-
lista da Ciência: a produção científica
depende do contexto socio económico
que a possibilita.

O Admirável Mundo Novo de Al-
dous Huxley evidencia criticamente o
que aconteceria se a humanidade vi-
vesse apenas de acordo com os crité-
rios de cientificidade propostos pelo
modelo positivista. Seria, seguramen-
te, o império do «Grande Irmão», ac-
tualmente visível no audiovisual.

L. Coimbra, crente na renascença
portuguesa, advoga a tese dos limites
da Ciência no âmbito do progresso da
Civilização. A isso chamou «cousis-
mo», isto é, a tese da conspiração da
pessoa humana. De nenhuma forma o
aluno poderá ser olhado como objecto. 

A tarefa educativa será a de trans-
figurar um mundo bruto, a que impor-
ta conferir outra imagem, designada-
mente pela promoção da liberdade e
da cultura, ou seja, da educação e
instrução de todos os cidadãos: «A
educação oficial será, pois, dada no
mínimo a todos e aberta no seu máxi-
mo aos mais capazes [...].39 É, justa-
mente, o que acontece actualmente,
como é visível e manifesto.

Leonardo Coimbra aspirava uma
sociedade que vivesse em cooperação
harmoniosa e fraterna: «Educar não é
somente potenciar as actividades inte-
lectuais. Educar é actuar no meio
efectivo onde as pessoas vivem e tor-
ná-lo mais humano. Educar é também
fazer com que os indivíduos aprendam

a tomar conta de si [...]».40 O que são,
ainda, o culto da submissão em  des-
favor da liberdade criativa, o pensa-
mento convergente em detrimento do
pensar divergente, a opinião de pou-
cos a condicionar a vida de muitos, a
emigração da escola pública para o
ensino privado, a imposição de um
currículo oficial, erradicado da verda-
deira essência do saber humano?!

Tal como António Sérgio, Leonardo
Coimbra não pretende que se formem
meros braços mecânicos da tecno-
ciência e do progresso desenfreado. É
no quadrinómio ciência, filosofia, arte
e técnica que o indivíduo se constrói e
a pessoa se faz: «O homem, antes de
ser um especialista, é um homem, e
só será um homem completo com as
capacidades científicas, filosóficas,
estéticas e técnicas».41 Em época em
que a Escola se encontra sem rumo,
rendida aos critérios da eficácia e do
cientismo, caberá recuperar os valo-
res culturais do povo e as raízes nas
quais se alicerçam.

De certo modo, urge fundar uma
comunidade consistente de profissio-
nais da Educação, de refundir o pres-
tígio, sem privilégio, de uma profissão,
que se julga ser o primeiro de todos os
ofícios. O bloqueio sistémico resultan-
te de uma navegação à vista em maté-
ria de Educação reflecte o reconheci-
do processo de crise e de impasse
que inquina o Sistema Educativo.
Lembre-se a propósito o processo de
avaliação das escolas: é tão necessá-
rio como urgente, mesmo que se não
saiba bem em que consiste o êxito. O
que se preconiza é uma avaliação que
tenha em conta os processos e não
apenas os resultados e que privilegie
a qualidade e não somente a quanti-
dade.

As investigações sobre as escolas
eficazes solicitam a atenção para a
importância de uma perspectiva mul-
tidimensional na compreensão da rea-
lidade das escolas. Refira-se que o
contexto sociocultural influencia não
apenas as classificações dos alunos
mas também a cultura da escola, as
expectativas dos professores, as suas
relações com as famílias e com os alu-
nos, o tipo de liderança adequado e o
esforço necessário para promover
programas de mudança.42

Num texto lúcido e elucidativo,
Fernando Rosas sublinha: «a deses-
truturação económica e social origina-
da pelo processo de globalização ca-
pitalista em que o país se integrou, a
desindustrialização e a desprodutivi-
zação do trabalho, a crise da família, a
insegurança urbana, a crise endémica
que ao nível do político, do social, dos
valores, atravessa a comunidade, tudo
isso entrou pela escola pública dentro
e ameaça destruí-la» [...] «A escola
deixou de ser garantia de empregabili-
dade ou de sucesso para os jovens
que a frequentam e bate recordes eu-
ropeus de desistência, de iliteracia e
de insucesso escolar.»43

São, aliás, crescentes as formas de
exclusão e de desestruturação da famí-
lia e dos afectos. Fermentam por aí se-
mentes de xenofobia e as minorias pa-
decem de algum mal-estar. O universo
global é, hoje, pluricultural, mas conti-
nua fácil bater em gente frágil, e a Esco-
la, tal como está, parece não preencher
eficazmente as expectativas dos cida-
dãos, tornando-se, ela própria, factor de
reprodução das diferenças. Enquanto
aparelho ideológico do Estado, como
notara Althusser44 também aqui é ne-
cessário associar o «verbo» ao «advér-
bio»: reconheça-se que a nova revolu-

39  Cf. Leonardo Coimbra, vol. 2, Porto, Lello & Irmão, pp. 921-953.
40  Cf. Leonardo Coimbra, vol. 2, Porto, Lello & Irmão, pp. 921-953.
41  Cf. Artur Manso, Leonardo Coimbra e o Problema da Educação Nacional, in Teoremas de Filosofia, n. 5, Porto 2002, p. 38.
42  Cf. Avaliação das escolas-Concensos e divergências, org. Joaquim Azevedo, ed. Asa, 2002
43  Cf. Público, Reinventar a Escola Pública, Público, 15 de Maio 2002
44  Louis Althusser (1918-1990), de formação marxista, rompeu com o marxismo, por considerar que o «sistema» conduzia a um anti-humanismo teórico. O seu contributo
mais significativo, que reforça a reflexão de Gramsci (1891-1937) acerca das instituições culturais, reside na análise dos «aparelhos ideológicos do Estado», que designam as
instituições (ensino, justiça, forças armadas, etc.) que impõem à comunidade a ideologia da classe dominante. 
Louis, Altbusser, Ideologia e Aparelhos Ideológicos do Estado, ed. Presença, Lisboa, 1976.
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democracia, como bem sugere Boa-
ventura de Sousa Santos.

Se, no primeiro caso, há que 
reconhecer a insuficiência do conceito
europeu da sociedade da infor-
mação e do saber; no segundo 
reconhece-se que «o espaço-tempo 
nacional está a perder a primazia, con-
vulsionado pela importância crescente
dos espaços-tempos global e local que
com ele competem.»47. O desafio
maior é o da reinvenção da escola pú-
blica: uma Escola democrática, capaz
de educar e formar mulheres e ho-
mens livres, que saibam optar por si
próprios na vida em sociedade.

Tendo em conta a Educação como
factor de enriquecimento pessoal e co-
lectivo, resulta que «a cultura e a infor-
mação são as melhores armas para me-
lhorar o mundo»48, que confirma a
convicção de E. Hesson, que sugere co-
mo prioridade na construção da Europa
a educação cívica: a afirmação dos «civil
rigts» ou das «civil liberties» - referência
basilar das revoluções orientadas pela fi-
losofia dos Direitos do Homem, recolhida
na Declaração Americana de Filadélfia,
proclamada pela Revolução Francesa e
consagrada pela Declaração Universal
da ONU de 1948.49

Sem que seja utopia, importa reflectir
o modelo globalizante que invade e ma-
cula a dignidade individual. O antigo sta-
te centre paradigm - alargando o concei-
to de «revolução científica», proposto por
Thomas Kuhn - cede lugar ao world poli-
tics paradigm.50 Neste quadro, tenha em
conta, com Eduardo Lourenço, que «o
novo terrorismo deve ser posto em rela-
ção com a causticidade intrínseca [...],
pelo simples facto de que não vem, se-

45 Cf. Adriano Moreira, «Educar para a Cidadania», in Brotéria, vol. 149, Julho, 1999, p.92.
46 Cf. John Rawls, Uma Teoria da Justiça, ed. Presença, Lisboa, 1993.
47  Cf. Boaventura de Sousa Santos, Reinventar a Democracia, Ed. Gradiva, col. Fundação Mário Soares, n.º 4, 1ª ed., 1998, p. 20.
48  Cf. Nuno Pacheco, in Público, 16. Maio 2002
49 Cf. Adriano Moreira, op. cit. p. 93.
50 No século XX, a perspectiva epistemológica de Thomas Kuhn foi das mais influentes e das que mais enriqueceu e alimentou o debate sobre a problemática da construção e do
desenvolvimento da Ciência. Na abordagem que fez à problemática do desenvolvimento da Ciência, nomeadamente na obra A Estrutura das Revoluções Cientificas , sugere a teo-
ria da «revolução científica», entendida como mudança substantiva de paradigma.
51 Cf. Eduardo Lourenço, Do Terrorismo ou Eixo do Bem, in Público, 8. Maio.2002.
52 Cf. Adriano Moreira, op. cit. p. 99.
53  Cf. Paulo Freire, Pedagogia do Oprimido, 2ª ed., ed. Afrontamento, Porto, 1975, p. 94.
54  Cf. Educação como Prática da Liberdade, ed. Paz e Terra, 5.ª ed., Rio de Janeiro, s/d, p. 12.
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Paulo Freire e a
instrumentalidade
da pedagogia

O autor de Pedagogia do Oprimido
é explícito: «A educação como prática
da dominação, que vem sendo objec-
to desta crítica, mantendo a ingenui-
dade dos educandos, o que pretende,
em seu marco ideológico (nem sem-
pre percebido por muitos dos que a
realizam), é doutriná-los no sentido da
sua acomodação ao mundo da opres-
são.»53 O que se proclama é a educa-
ção para a liberdade: uma educação
para a decisão, para a responsabilida-
de social e política. Como notou Fran-
cisco C. Weffort, «o saber democrático
jamais se incorpora autoritariamente,
pois só tem sentido como conquista
comum do trabalho do educador e do
educando. [...] A Democracia é, como
o saber, uma conquista de todos». 54

Isto impõe uma reflexão ética acerca
da acção pedagógica, uma intuição
utópica (u-topos) ou ucrónica (u-cro-
mos), no sentido de criticar sistemati-

ANÁLISES E REFLEXÕES

Globalização e
cidadania

Educar para a cidadania não se
compadece com gestos avulsos e in-
consequentes, antes consigna o impe-
rativo da educação e da formação ao
longo da vida. Atrás disso, estão a fadi-
ga e a desmobilização dos docentes,
frequentemente vergastados pela im-
potência, pela insegurança e, possivel-
mente, pela culpa de imprevisíveis al-
terações de que são inculpados.

De facto, a globalização — exigida
pela mundialização das dependências
e independências — gera novas 
fronteiras económicas, que, não coin-
cidindo nem com as de segurança,
nem com as geográficas, cortam hori-
zontalmente as fronteiras culturais dos
Estados e das Nações. Adriano Morei-
ra, é esclarecedor: «A relação das pes-
soas com todas estas novas comple-
xas entidades, multiplicado elas de
autoridades formais e informais, so-
freu, pelo menos, duas consequências
essenciais: obrigou a rever o conceito
de desenvolvimento; e fez repensar o
conceito de cidadania, que o Estado
racional-normativo tornou fundamen-
tal no Ocidente liberal e democrático.»45

Preconiza-se, por um  lado, a aplica-
ção das propostas de John Rawls, 
enfatizando-se a educação para a jus-
tiça46 e, por outro, da reinvenção da

ção tecnológica, que nos subordina à
exigência do fazer, à Internet e à língua
inglesa, originou a globalização infor-
mativa, potenciadora do multiculturalis-
mo, mas não proporcionou a todos a
satisfação das necessidades básicas.

não na aparência, de fora do Sistema,
mas do seu interior.»51 Deste modo, na
actual conjuntura, curar-se-á mais de
educar para o pluralismo do grande es-
paço, que salvaguarde as identidades
específicas, e menos para a «galáxia de
Gutemberg» ou para o «império dos sen-
tidos», de que o «eixo do bem» se arvo-
ra, hipocritamente, puritano zelador.

Porque a resposta à globalização do
desenvolvimento e da informação implica-
rá a consciencialização de que o «passivo
também é global» 52, caberá referir a «pe-
dagogia do oprimido»
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camente as situações concretas e vi-
venciadas, em função de critérios e
reivindicações fundamentais.

Como refere Pierre Furte55 , «a uto-
pia é um manifestar no momento as
exigências do absoluto.» E não será?
O mesmo diria Bento de Jesus Caraça
(1901-1948), cujo pensamento peda-
gógico se centra em duas noções ba-
silares: a cultura integral do indivíduo
e a escola única. Profundamente hu-
manista, o pensamento de Bento Ca-
raça — como o de Delfim Santos —
visava muito alto: era, ao tempo, uma
utopia!56 

«De que se trata na educação?» —
interroga Eric Weil, para responder: 
o século XIX tinha uma resposta: a
educação é a instrução: a instrução,
sendo necessária, não é suficiente pa-
ra o aparecimento — utópico — de
um Homem novo, «capaz e desejoso
de desempenhar o seu papel na so-
ciedade moderna, preparado e apto
para julgar todos os problemas ineren-
tes à vida da comunidade a que per-
tence, satisfeito com a sua posição,
porque consciente da dignidade ine-
rente e da necessidade social do seu
trabalho, convencido do carácter ra-
cional da ordem existente, mas deter-
minado a melhorar a essa ordem e a
sua posição nela».57 Antes, como ago-
ra, o progresso é o fim, enquanto 
a instrução era (é) o meio. Cada um
deverá considerar-se um operário. E,
hoje, em «era tecnológica», o que se
exige? Decerto: mais e melhor produti-
vidade, porque o fim do progresso é,
nos próprios termos, contraditório, se
fosse o contrário. 

A questão consiste em saber
quem lucra e quem perde. A tecno-
ciência possibilitou «outra qualidade

de vida», mas, mesmo assim, a insa-
tisfação permanece. E as questões
são recorrentes: é a Escola a transfor-
mar a Sociedade ou é a Sociedade a
transformar a Escola? Qual o papel da
Escola na sociedade pós- moderna?

Reconhece-se que a complexifica-
ção da vida moderna implica que to-
dos os que nela participam enfrentem
novos desafios e se debatam com pro-
blemas que exijam outros saberes,
novas competências de carácter ins-
trumental, cognitivo e relacional e um
quadro de referência que permita
abordagens e desempenhos de natu-
reza sociomoral compatíveis com a
complexificação, exigências e proble-
mas. Com a mudança do «espírito do
tempo», também a Escola se alterou:
as «velhofilias» só já têm sentido co-
mo memória. Isso, sim, é difícil de ar-
rumar, porque pressupõe uma «con-
versão» cultural que, de qualquer
modo, é sempre zona de risco.

O actual modelo globalizante man-
tém o sistema da desigualdade e da
exclusão. É suspeito que a instituição
escolar esteja ao serviço de todos.
Ana Benavente interpela-nos: «Quan-
tas vezes ouvimos a reflexão: nem to-
dos podem ser doutores. Pois não,
mas porque hão-de ser só os doutores
a ter acesso aos conhecimentos que
fazem parte do saber e da cultura
dum povo e duma sociedade?

Porque hão-de ser doutores os fi-
lhos dos já doutores e operários os fi-
lhos dos operários?

Através de que mecanismos se faz
esta reprodução de geração em gera-
ção?»58 a autora responde: «Só a
transformação radical da sociedade e
da sua estrutura, da sua filosofia e da
sua política pode resolver cabalmente
o problema do insucesso.»59 

Houve mudança, mas tudo parece
permanecer igual ao antes de qual-
quer outro antes. A ex-Secretária de
Estado, em contexto diferente, asse-
vera: «Quem pensa que conhece to-
das as respostas e que tem todas as
soluções, dispensando as iniciativas
das escolas, está muito enganado e as
consequências serão pesadas para
nós.»60 É nesta perspectiva que, em
tempo de riscos e incertezas, de desa-
fios e de transformações, é funda-
mental auto-reconhecer-se no reco-
nhecimento do Outro e no incentivo à
participação de todos. A passagem da
cultura à multicultura é um dado in-
desmentível: «Essa tendência é ampli-
ficada pela força dos meios de comu-
nicação — anteriormente de massas,
hoje temáticos e digitais — que, na
sua «forma» de conteúdos, concor-
rem violentamente para transmitir o
incomum, para transgredir o paradig-
ma, mesmo para explorar o irreal, ou
seja, para valorizar as culturas perifé-
ricas, anteriormente atiradas para a
margem e desprezadas pelas forças
centrípetas prevalecentes em socieda-
des uniformizadas»61 É ainda impor-
tante salientar que se vive, hoje, em
permanente estado de angústia incu-
rável. A síndroma Huntington é mani-
festa, embora alguns duvidem.62

Neste sentido Paulo Freire desafia-
nos: uma Educação como processo
de capacitação de cada um tomar em
próprias mãos o próprio destino. A in-
terrogação do pedagogo brasileiro,
sustentada, num modelo gnoseológico
de feição construtivista, é simples: Ex-
tensão ou Comunicação?

Escreveu Paulo Freire: «A educa-
ção é comunicação, é diálogo, na me-
dida em que não é a transferência de
saber, mas um encontro de sujeitos
interlocutores, que buscam a signifi-

55 Cf. Educação e Reflexão, 19.ª ed., ed. Vozes, Petrópolis, 1985, p. 49.
56 Cf. Vértice, Junho-Agosto 2001
57 Cf. Quatro Textos Excêntricos, ed. Relógio D’Água, Lisboa, p. 56, (selecção, prefácio e tradução de Olga Pombo).
58 Cf. Ana Benavente, A Escola na Sociedade de Classes, ed. Livros Horizonte, Lisboa, 1976, p. 17.
59  Cf. Ibidem, p. 71.
60 Cf. Ana Benavente, O rei vai nu..., in Jornal Público, 19 Junho de 2002.
61  Cf. Roberto Carneiro, in Brotéria, op. cit. P. 9
62  Cf. Dan Schiller, A Globalização e as Novas Tecnologias, ed. Presença, Lisboa 2000.
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cação dos significados.»63 Acrescenta:
«Educador-educando e educando-
educador, no processo educativo 
libertador, são ambos sujeitos cognos-
centes diante de objectos cognoscí-
veis, que os mediatizam.»64 Paulo
Freire defende, consequentemente, o
método dialógico e concebe a Educa-
ção como relação convivencial65 e
não-directiva, entre educador e edu-
cando, «tornados ambos através dela,
aprendizes, aprendendo em conjunto
a «nomear o mundo», porque «nin-
guém pode dizer a palavra sozinho»
como, aliás, escreveu e disse repeti-
damente.66

«Ninguém pode, sozinho, dizer a
palavra. Ninguém é detentor do mo-
nopólio do saber, ou da verdade, ou
da esperança. O acto educativo é uma
relação, o acto de um grupo em que
os papéis são certamente diferencia-
dos; mas da diferença se constitui
uma relação atenta ao lugar e à cir-
cunstância de que se parte e ao inte-
resse que se persegue: onde toda a
gente pode virtualmente aprender
com toda a gente.» 67

Paulo Freire (1922-1997) distin-
gue educação assistencialista de edu-
cação cooperativa e do reconheci-
mento. Enquanto a primeira revela um
cariz bancário e de carácter extensivo,
a segunda favorece a problematização
e o sentido crítico. Enquanto a primei-
ra é rígida, dogmática e autoritária, a
segunda é móvel e crítica. Não se
confunda, porém, autoridade com au-
toritarismo, nem liberdade com anar-
quia ou libertinagem. Por isso se reco-
nhece, no plano conjuntural, as
relações entre a unidade epocal e
aquela que, estabelecendo-se através
da «estrutura horizontal», explica a
«duração» cultural e o processo dia-

Ensinar e aprender saberes, na es-
cola, não têm de ser necessariamente
um sacrifício ou tarefas que se execu-
tam apenas por obrigação. Ensinar e
aprender, com gosto — embora com
algum desgosto — implicam paixão e
empenho. Falar de aprendizagem
pressupõe reconhecer o protagonismo
do aluno, expresso no seu envolvi-
mento num tipo de actividade que es-
timule o desenvolvimento de uma re-
lação exigente e complexa de cada
um com o mundo, com os outros e
consigo mesmo70. Pergunta-se: ensi-
nar e aprender serão pólos antagóni-
cos, irredutíveis? Ensinar e aprender,
hoje, na sociedade da «incerteza» e
do «vazio», não serão, antes, duas es-

CCoonnssiiddeerraaççõõeess
FFiinnaaiiss

coras a sustentar o mesmo caminhar,
autónomo, de cada aluno? 

A palavra «insucesso» instalou-se
insidiosamente no discurso dos agen-
tes da Educação. Verifica-se, de facto,
um desassossego no âmbito da Peda-
gogia. Fala-se mesmo de hecatombe
escolar71: relatórios e factos confir-
mam o que deixou de ser suspeita.
Educar e o aprender cruzam-se com
múltiplos factores: pais iletrados; fa-
mílias desfeitas e economicamente
fragilizadas; massificação do ensino; o
próprio descontentamento que a so-
ciedade actual gera; o mal-estar da ci-
vilização; medos e tensão pessoal e
social crescentes; o impacto da «es-
cola paralela»; a prevalência da tecno-
ciência; o aumento dos níveis de
agressividade; a ausência de diálogo
entre pais e escola; os desequilíbrios
na relação pais-filhos; o ritmo frenéti-
co de vida imposto e exigido às crian-
ças e adolescentes; o facilitismo insta-
lado; a falta de interesse dos alunos
face à descoberta de um mundo pro-
gressivamente mais desafiador; o cul-
to do efémero; a dificuldade de con-
centração e a preguiça em aprender;
a preferência por objectos de consu-
mo — preferentemente caros — a
desmotivação generalizada; o cons-
trangimento do «manualmente cor-
recto»; a tirania do sistema sobre a
criatividade. Neste cenário se mostra,
por cá, o panorama escolar: enquanto
alguns revelam sinais exteriores de
riqueza, muitos mais simulam a de-
gradação, o mal-estar e a indignação.

O confronto entre o acto de ensi-
nar e o acto de aprender não corres-
ponde à expressão nem de uma anti-
nomia nem de um dilema. Equivale
aos termos da relação que se constrói
de múltiplos modos, que variam de

63 Cf. Paulo Freire, Extensão ou Comunicação?, ed. Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1971, p.69.
64 idem. Ibidem, p. 78.
65  Cf. Ivan Illich, A Convivencialidade, ed. Europa-América, Lisboa, 1976.
66  Cf. Augusto Santos Silva, «Ninguém pode dizer a palavra sozinho», in Jornal Público, 8 Maio 1997.
67 Cf. A. Santos Silva, ibidem.
68 Cf. Paulo Freire, op. cit. p. 27.
68 Cf. idem, ibidem, p. 78.
70  Cf. Joaquim «Azevedo, Ensinar, aprender e avaliar: Sabe-se cada vez menos?» In Correio da Educação-Suplemento, n.º31 10 de Junho de 2002.
71 Cf. Geoges Bastin, A Hecatombe Escolar, ed. Livros Horizonte, Lisboa, s/d.12

léctico entre perenidade e historicida-
de dos valores.

Concluir-se-á, em coerência com o
exposto, que a Educação é relação
entre sujeitos cognoscentes que reci-
procamente se reconhecem como tal.
Em Extensão ou Comunicação?, Paulo
Freire afirma que «conhecer é tarefa
de sujeitos, não de objectos. E é como
sujeito e somente enquanto sujeito,
que o homem pode realmente conhe-
cer.» 68

E, como se viu, «Educador-edu-
cando e educando-educador, no pro-
cesso educativo libertador, são ambos
sujeitos.»69 É na relação dialógica,
cooperativa e compreensiva, que se
alicerça a lógica pedagógica, para que
se seja mais e se pense melhor: É,
efectivamente, o objectivo maior do
processo educativo.

AANNÁÁLLIISSEESS  EE  RREEFFLLEEXXÕÕEESS
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pressupostos teóricos, de opções
ideológicas e de compromissos cultu-
rais diversos.72 Educar é estabelecer
uma ponte entre dois significados: o
de educador e o de educando, poden-
do estes dois papéis ser exercidos in-
distintamente pelos adultos e pelas
crianças e adolescentes.73 

Por outro lado, os problemas da vi-
da quotidiana  complexificaram-se e
diversificaram-se, tornando-a mais
exigente para cada indivíduo, sob o
ponto de vista cognitivo, afectivo-emo-
cional, relacional e ético. Por isso, ho-
je, a intervenção educativa nas esco-
las não se reduz a «uma acção
exercida pela geração adulta sobre to-
dos aqueles que não estão suficiente-
mente maduros para viver em socie-
dade»74. O que se percebe é o
predomínio de posturas rígidas, dis-
tanciadoras, no processo de ensino-
-aprendizagem e na relação profes-
sor-aluno. Este paradigma didáctico-
pedagógico pretende suscitar e de-
senvolver um determinado número de
competências que, prioritariamente,
sejam úteis e pragmáticas.

Continua a insistir-se em estraté-
gias educativas de natureza instrutiva,
em prejuízo da criatividade pessoal:
«Os alunos, ao serem receptores de
um saber em cuja construção não
participam, acabam por ser alvos de
um processo de modelagem social,
que visa promover a aceitação inques-
tionável da autoridade e das relações
que fundamentam a ordem vigen-
te».75 Neste sentido, a Escola consti-
tui-se como «aparelho ideológico do
Estado» e veículo de promoção da
conformidade e do «pensamento con-
vergente».

Para onde vai a Educação? 
— questionava Piaget76 Segundo este
autor, será imperioso o recurso ao
modelo operatório, expresso no con-
ceito de equilibração majorante que,
do ponto de vista pedagógico, requer
do educador a tarefa de esbater as
barreiras centralistas e de estimular o
desenvolvimento do educando.

Como bem sugeriu Fernando Ilhar-
co, o objecto da Educação não é o as-
sunto de que estamos a falar em de-
terminado momento, mas o modo
como o fazemos. Educar é o mesmo
que aprender ao longo de toda a vida:
é deixar os outros serem mais huma-
nos. Heidegger (1889-1970) defendia
que ensinar, no sentido de educar, é
bem mais difícil do que apreender,
sobretudo porque ensinar implica o
dever de deixar aprender, ou seja,
educar é deixar surgir o Homem no
Ser a quem Deus deu essa possibili-
dade. Ser Homem, avaliado pelo que
de mais fundo está em causa na Edu-
cação, é deixar que o Ser que tem a
possibilidade de ser Homem se erga,
espiritual e fisicamente, para cuidar,
procurar e ambicionar, para querer
melhorar e para tomar conta: tomar
conta de si, dos outros e do mundo,
no cuidado ontológico que encerra a
palavra latina educare.78 Martin Hei-
degger pensou a relação do ser e do
tempo (Sein und Zeit, 1927), subli-
nhando a distinção entre Ser e ente,
como, aliás, os filósofos clássicos fize-
ram. Recolocou a questão do Ser e do
Ser do ente, a fim de achar novas jus-
tificações para o pensar e para o exis-
tir. Assim, o Ser — pressuposto de to-
dos os entes — sendo que tudo é e
tudo é pelo Ser — é, como em Parmé-
nides, esférico e englobante. Cabe ao

72 Cf. Joaquim Azevedo, op. cit., 10 Junho de 2002
73 Cf. Revista XIS, n.º 155, 25 Maio 2002.74 E. Durkheim, 1968:41.
75  Joaquim Azevedo, op. cit.
76 Jean Piaget, Para Onde vai a Educação, ed. Horizonte, Lisboa, 1978.
77  Cf. Fernando Ilharco, O Objecto da Educação, in jornal Público Economia, 27/05/2002.
78 Cf. Fernando Ilharco, Ibidem.
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Homem ser «pastor» do Ser: só ele o
diz! Paradoxo é claro: Ser do Ser e de-
le escapar! Daí a angústia ontológica
que radica na incompletude o ser-no-
-tempo. 

A questão premente, consiste ,por
isso, em articular o significado semân-
tico de educere (=alimentar) com o
sentido do étimo educare (=conduzir).
Mais rica, porém, que a raiz «educ» é
o verbo «ê-dûco» , que significava le-
var para diante, puxar, levar connos-
co, erguer, construir, envolver, moti-
var, mostrar e apontar possibilidades.
Este é o sentido mais profundo da
Educação: se cada um é um fim em si
mesmo, perguntar-se-á: quem deve,
afinal, educar quem??...
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IImmaaggeess  eett  ggééooggrraapphhiiee  ssccoollaaiirree
IImmaaggeess  eett  rraaiissoonnnneemmeenntt  ggééooggrraapphhiiqquuee  ::  CCoommmmeenntt  lleess  SSIIGG ddiiddaaccttiiqquueess  ppeerrmmeetttteenntt--
iillss  ddee  mmoobbiilliisseerr  eett  ddee  ccrreeeerr  ddeess  iimmaaggeess  aauu  sseerrvviiccee  ddee  llaa  ddiisscciipplliinnee  ssccoollaaiirree??

Yvan Carlot   
IUFM de Lyon 

RRééssuumméé

L’équipe de Lyon qui a travaillé
sur « les SIG comme outil didactique »
dans le cadre de la recherche INRP
sur «l’innovation pédagogique en his-
toire/géographie et les apprentissages
qu’elle favorise» a soulevé, parmi
d’autres questions, celle dduu  ssttaattuutt  ddee
ll’’iimmaaggee  SSIIGG. Cette question est appa-
rue lorsque l’équipe de recherche a
essayé de mettre en évidence les rela-
tions entre SIG et raisonnement géo-
graphique. En effet, dans les SIG, tout
est image et l’image SIG devient le dis-
cours. Elle modifie donc non seule-
ment les axes de la communication
mais oblige aussi à s’interroger sur ses
spécificités :

L’informatique transforme tout en
images, même les textes.

La puissance du média (le logiciel
SIG) par sa capacité de calcul et par
ses fonctions permet de stocker et de
mobiliser tout type d’image.

La modélisation de l’espace géo-
graphique par le logiciel SIG se fait se-
lon deux modes distincts de transcrip-
tion numérique :

– l’image vecteur, bien adaptée à la
cartographie et à la communication
par la gestion des objets géographi-
ques et leurs caractéristiques thémati-
ques spatiales ;

– l’image raster, indispensable pour
intégrer photographies, en particulier

les photographies aériennes. L’image
raster est bien adaptée pour l’analyse
spatiale de données continues.

L’image SIG possède un critère
fondamental qui est llee  ggééoorrééfféérreennccee--
mmeenntt,, ce qui permet la localisation
des objets géographiques avec leurs
coordonnées X et Y, leur mobilisation
et leur association thématique en
plans d’information (les « couches » ).

La puissance du média ( le logiciel
SIG ) par sa capacité de calcul et par
ses fonctions permet aussi d’en créer
de nouvelles :

– soit par sa fonction « multicouches »
pour l’analyse (sélection et activation);

– soit à partir de données attributaires
grâce à un langage de requêtes (vi-
sualisation);

– soit par ses fonctions de combinai-
son et de fusion de données (agréga-
tion ou «buffer»).

Dans le SIG didactique réalisé, ce
sont les deux premières fonctions qui
sont tout particulièrement mobilisées
avec les élèves.

Cette mobilisation est permise par
la fonction «multicouches» qui crée
une combinatoire favorable à l’analy-
se, à l’interprétation (en fin de compte
au raisonnement géographique). Ce
caractère mouvant, temporaire, de la
combinatoire de plusieurs couches
activées facilite tout à la fois la décon-
nection entre l’image et la réalité
qu’elle est censée représenter mais
aussi le sentiment d’être proche de la
réalité et de sa complexité.

Les images SIG sont des images
multiformes qui acquièrent ainsi une
«profondeur». Cette dernière est dûe
à la possibilité :

– d’activation/désactivation des cou-
ches   («cochage, décochage»);

– d‘agrandissement  (le  fait de pou-
voir «zoomer» et «dézoomer») et
changement d’échelle;

– de superposition des couches (croi-
sement thématique).

L’image SIG reste tributaire d’une
triple intentionnalité ; celle du concep-
teur qui intègre et structure les don-
nées dans la BDG avec le logiciel SIG ;
celle de l’enseignant qui organise les
projets («sessions») sur lesquels les
élèves vont travailler ; celle des élèves
qui auront à résoudre une «situation-
problème».

L’image du SIG didactique est
avant tout une image de communica-
tion à fonction cognitive (construction
de savoirs).                                           
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1 – Un SIG didactique comme vecteur d’innovation en géographie scolaire :

quatre principaux centres d’intérêts.

2- Un SIG didactique comme vecteur d’innovation en géographie scolaire:

au niveau disciplinaire, cinq pôles d’observation en interrelation.

11  ––  22  ––  33  == Aspects abordés pour les XVIII Rencontres Nationales des Professeurs de

Géographie du Portugal

BRAGA, Avril 2004. 

IInnttrroodduuccttiioonn
««  PPrréésseennttaattiioonn  ddee  llaa  rreecchheerrcchhee  IINNRRPP  ssuurr

lleess  SSIIGG  ccoommmmee  oouuttiill  ddiiddaaccttiiqquuee  »»

1 – Le thème central de la recher-
che INRP était : »L’innovation pédago-
gique en histoire et géographie et les
apprentissages qu’elle favorise» et
pour notre équipe, c’était de permet-
tre l’usage de SIG comme facteur d’in-
novation dans l’enseignement de la
géographie au lycée.    

Les trois hypothèses de la recher-
che SIG ont été :

H1 : Les SIG facilitent/modifient la
construction de l'espace géographi-
que par les élèves.

H2 : Les SIG favorisent la maîtrise
du raisonnement géographique par
les élèves (démarche systémique,
complexité)

H3 : Les SIG modifient la relation
enseignant / élèves (en particulier le

statut du professeur) mais aussi l'ima-
ge de la discipline. ( NB : Pour la troi-
sième hypothèse, l’image de la disci-
pline n’a pas fait l’objet d’observations
approfondies mais seulement le relevé
de quelques observations. )

Voici succinctement quelques conclu-
sions :

R1 = L’utilisation d’un SIG transfor-
me le rapport à la carte. De produit fi-
nal, la carte devient un outil central de
visualisation de l’information et de mi-
se « en ordre » en fonction des requê-
tes de l’utilisateur. Le rapport à la sé-
miologie graphique est bouleversé,
dans le sens où la distinction entre
»carte à lire» et »carte à voir» de Ber-
tin est renouvelée. 

R2 = L’utilisation d’un SIG incite
au raisonnement spatial : le module 2
(étude de cas) est en effet fondé sur la
démarche suivante :

1 – Problème posé ; 2 – Question-
nement à Recherche de données per-
tinentes ; 3 – Mise au point d’un rai-
sonnement ; 4 – Application de ce
raisonnement ; 5 – Production d’un
résultat ; 6 – Évaluation du résultat. 

R3 = L’utilisation des SIG n’est pas
en soi pédagogiquement et didacti-
quement innovante, mais peut 
permettre ou faciliter certaines 
innovations dans les pratiques d’en-
seignement. La mobilisation d’un nou-
vel outil informatique ne signifie pas
que le dispositif mis en place par l’en-
seignant sera de facto innovant.

2 – Avant d’aller plus loin, il est
nécessaire de rappeler les caractères
essentiels d ’un SIG. Ils ont au nombre
de quatre :

– Le géoréférencement des don-
nées

– Le multicouche (couches vecteur
et couches raster)

AANNÁÁLLIISSEESS  EE  RREEFFLLEEXXÕÕEESS
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– Le multiscalaire (zoom et emboî-
tement d’échelles)

– Les requêtes attributaires et spa-
tiales.

Les outils de gestion des SIG rem-
plissent cinq grandes fonctions:

– La fonction de saisie ou acquisi-
tion des données;

– La fonction de gestion, organisa-
tion et structuration des données;

– La fonction d’analyse, combinai-
son et synthèse de données;

– La fonction d’affichage et de pré-
sentation des données;

– La fonction d’interrogation et
consultation des données.

L’équipe de recherche a fait le
choix que de ne mobiliser dans l’outil
didactique que les trois dernières
fonctions estimant que les deux pre-
mières dépassent le cadre de la géo-
graphie scolaire et que notre but n’est
pas de former des spécialistes en SIG.

3 - Aussi nous avons choisi une
structure d’ensemble de l’outil didacti-
que SIG qui nous paraît la plus adap-
tée pour un usage en classe. L’idée di-
rectrice étant de rendre le logiciel SIG
le plus « transparent » possible afin de
centrer les apprentissages, non sur la
maîtrise du logiciel mais sur les quel-
ques fonctions qui nous paraissaient
être déterminantes pour « faire de la
géographie » au niveau scolaire. Nous
avons organisé les activités des élèves
en deux modules très différents :

LLee  mmoodduullee  11 destiné à la maîtrise
de l’outil SIG (concepts et fonctions)
et à l’approche  géographique (démar-
che et notions) avec 7 séances «thé-
matiques» centrées autour du con-
cept de «périurbanisation». Ce sont
des activités dirigées du type situa-
tions d’enseignement « classiques »
car elles demeurent dans une logique
d’imposition.

correspond plus aux intentions de
l’équipe. Il est structuré en « études
de cas problématisées » soit de géo-
graphie, soit d’environnement. Les
séances d’étude sont des activités en
autonomie dans une logique de cons-
truction. Les élèves sont en situation
d’apprentissage. Mais ces « études de
cas problématisées » ont été les plus
délicates à mettre en forme car elles
demandent une scénarisation. Et
l’obstacle principal a été la réticence
des enseignants devant ces situations
d’apprentissages inédites. Pour éviter
que les élèves se perdent dans les
profondeurs de l’arborescence, la
BDG et les divers volets du module 2
sont accessibles à partir d’un schéma
d’ensemble. 

en oeuvre, entre l’attraction pour la
productivité, qui est nécessairement
prenante et qui empêche parfois d’ac-
céder aux apprentissages, et la néces-
sité d’interrompre cette attractivité
pour identifier les obstacles sur les-
quels on peut greffer des objectifs et
faire des évaluations. Pour dire les
choses en termes simples, nous
n’avons pas assez travaillé, pendant
de trop nombreuses années, sur la
distinction fondatrice dans l’institution
scolaire entre la tâche et l’objectif.
Une tâche n’est jamais un objectif,
une tâche n’est toujours qu’un sup-
port possible pour atteindre un objec-
tif, elle reste extérieure. Mais la tâche
est visible alors que l’objectif est invisi-
ble et fait partie de la construction
mentale de l’élève…»

– Le second est extrait de La cultu-
re scolaire en géographie : une vision
du monde de Pascal Clerc, Formateur
IUFM d’Aix-en-Provence – PUR,
2002.

« […] On retrouve dans cet aspect
de la culture scolaire (le rôle des ima-
ges dans les manuels scolaires) des
manières de construire et de dire le
réel qui relèvent des représentations
sociales. Serge Moscovici montre que
celles-ci transforment, sélectionnent,
distordent les données matérielles
d’une réalité par le biais de deux pro-
cessus : l’objectivation et l’ancrage. 

L’objectivation se caractérise
d’abord par la sélection des informa-
tions ; elle réduit la réalité en suppri-
mant les aspects les plus complexes
et procure une apparence de simplici-
té. L’objectivation est aussi centrée
sur des éléments d’information; les
éléments d’explication, ce que l’on
pourrait appeler des moteurs explica-
tifs, sont évacués surtout s’ils sont
conflictuels. Enfin, elle naturalise le

PPrrééaallaabbllee  
QQuueellqquueess  rrééfflleexxiioonnss  ééppiissttéémmoollooggiiqquueess

Sur géographie et images, les réfé-
rences sont nombreuses. Aussi, pour
limiter le propos, seules deux extraits
sont soumis à votre réflexion.

– Le premier provient de L’évolu-
tion du statut de l’image dans les pra-
tiques pédagogiques de Philippe Mei-
rieu, Directeur de l'IUFM de Lyon –
Oct. 2003 – traitant des métamorpho-
ses et des paradoxes de l’image dans
l’acte pédagogique :

L’image comme ennemie
L’image comme «le miel au bord

de la coupe»
L’image devient icône
L’image comme structure
L’image comme projet  (les SIG se

placent fondamentalement dans ce
type)

«…Certaines dérives de la pédago-
gie du projet sont dues au fait qu’elles
n’ont pas suffisamment intégré la dia-
lectique difficile, complexe, à mettre
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Dans le SIG didactique réalisé, ce
sont les deux premières fonctions qui
sont tout particulièrement mobilisées
avec les élèves.

PPrreemmiièèrree  ppaarrttiiee  
IImmaaggeess  eett  SSyyssttèèmmee  dd’’IInnffoorrmmaattiioonn

GGééooggrraapphhiiqquuee  

11  – AA  ::  SSIIGG  ddiiddaaccttiiqquuee  eett  sseess  ddiifffféé--
rreenntteess  bbaannqquueess  ddee  ddoonnnnééeess  

Les ressources documentaires
sont données (pré-établies) dans la
BDG – Base de Données Générales –,
comportant trois bases de données
spécifiques liées entre elles par des
liens hypertextes avec les outils d’ex-
ploitation et de navigation:

- la BD textuelle,
- la BD visuelle, 
- mais surtout, la BD à références spa-
tiales, la plus essentielle.

L’image SIG possède un critère
fondamental qui est llee  ggééoorrééfféérreennccee--
mmeenntt,, ce qui permet la localisation
des objets géographiques avec leurs
coordonnées X et Y, leur mobilisation
et leur association thématique en
plans d’information (les «couches»).

La modélisation de l’espace géo-
graphique par le logiciel SIG se fait se-
lon deux modes distincts de transcrip-
tion numérique :

– l’image vecteur bien adaptée à la
cartographie et à la communication
par la gestion des objets géographi-
ques et leurs caractéristiques thémati-
ques spatiales;

monde en rendant les choses concrè-
tes ou en s’appuyant sur les éléments
les plus figuratifs.

L’ancrage désigne les modalités
d’intégration de savoirs dans le social
et dans les systèmes de pensée déjà
présents: ces savoirs sont transformés
par le cadre de réception et le trans-
forme en retour…»

Les SIG modifient cette analyse, en
particulier l’objectivation. 

– l’image raster indispensable pour
intégrer photographies en particulier
les photographies aériennes. L’image
raster est bien adaptée pour  l’analyse
spatiale de données continues.

11--BB  ::  SSIIGG  eett  llaa  mmoobbiilliissaattiioonn  ddee  ddiiff--
fféérreennttss  ttyyppeess  dd’’iimmaaggeess

Il faut aussi réaffirmer quelques
données essentielles. L’informatique
transforme tout en images, même les
textes. La puissance du média (le logi-
ciel SIG) par sa capacité de calcul et
par ses fonctions permet de stocker et
de mobiliser tous les types d’images et
leurs divers degrés d’iconicités. Ces
images recouvrent tous les types de
représentations de l’espace géograp-
hique: depuis les trois images géo-
graphiques connues, à savoir les pay-
sages pris à hauteur d’homme, les
vues aériennes obliques, les photos
aériennes verticales jusqu’aux images
construites avec un niveau d’abstrac-
tion de plus en plus important, c’est-
à-dire les cartes (essentiellement thé-
matiques pour les SIG: un thème =
une couche), les profils et les repré-
sentations en trois dimensions (dont
les blocs diagrammes). Ces images
peuvent être interactives avec des
plots sensibles, des «infobulles» et
des liens hypertextes sur les autres
banques de données.

La puissance du média (le logiciel
SIG) par sa capacité de calcul et par
ses fonctions permet aussi d’en créer
de nouvelles :
- soit par sa fonction «multicouches»
pour l’analyse (sélection et activation)

– soit à partir de données attributaires
grâce à un langage de requêtes (vi-
sualisation)

– soit par ses fonctions de combinai-
son et de fusion de données (agréga-
tion, fusion).

DDeeuuxxiièèmmee  ppaarrttiiee
IImmaaggeess  SSIIGG  eett  rraaiissoonnnneemmeenntt

ggééooggrraapphhiiqquuee  

Voici une étude de cas sous forme
de trois projets ciblés car il ne s’agit
pas de faire ici un apport exhaustif.
L’équipe de recherche a retenu le
parc périurbain de Miribel-Jonage si-
tué au Nord-Est de Lyon et couvrant
2200 hectares pour son intérêt didac-
tique en géographie : espace bien dé-
limité et diversifié tant au niveau des
milieux que des activités présentes,
mais aussi espace de complexité du
fait de sa situation administrative, des
enjeux d’aménagements et d’environ-
nement.

PPrroojjeett  11  :: C’est une présentation
du Parc Nature de Miribel-Jonage
sous forme de «visite virtuelle». Celle-
ci complète la première approche lors
de la mobilisation des divers types
d’images avec leur degré d’iconicité
décroissant.

PPrroojjeett  22 : Cette situation d’enseig-
nement replace le parc de Miribel-Jo-
-nage dans son environnement géo-
graphique. Elle a pour objectif l’appro-
che des notions de géoréférencement,
de multicouche et de multiscalaire. 

Prroojjeett  33 : Ce projet a pour thème
l’artificialisation et la fréquentation du
parc nature péri-urbain. Il a pour but
de montrer comment images et fonc-
tions SIG favorisent le raisonnement
géographique. Pour cela, sera fait la
distinction entre carte à voir et carte à
lire (qui se recoupent avec la «carte à
faire»), sera faite une requête attribu-
taire avec sa visualisation cartographi-

AANNÁÁLLIISSEESS  EE  RREEFFLLEEXXÕÕEESS
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qu’elles deviennent réellement porteu-
ses de sens. D’où ces zones d’ombre
qui restent à analyser.

que, sera menée une analyse spatiale
simple, enfin sera effectué un calcul
de distance. Autant d’éléments parti-
cipant à la démarche.

La problématique qui prime est
celle de l’apprentissage par l’image
d’autant que l’image SIG devient le
discours. Les images SIG sont des
images multiformes qui acquièrent
une « profondeur ». Cette dernière est
dûe à la possibilité :

– d’activation/désactivation des cou-
ches   («cochage, décochage»)
– d‘agrandissement  (le  fait de pou-
voir «zoomer » et «dézoomer») et
changement d’échelle
– de superposition des couches (croi-
sement thématique).

Mais l’image SIG reste tributaire
d’une triple intentionnalité ; celle du
concepteur qui intègre et structure les
données dans la BDG avec le logiciel
SIG ; celle de l’enseignant qui organi-
se les projets («sessions») sur les-
quels les élèves vont travailler; celle
des élèves qui auront à résoudre une
«situation-problème». 

On ne peut donc pas oublier qu’il y
a construction d’images; même si les
fonctions et les capacités de calcul du
logiciel permettent presque instanta-
nément l’affichage de l’image résul-
tante de l’activité de conception. Le
SIG place les élèves en situation de ré-
ception d’images élaborées et stoc-
kées dans la BDG mais aussi en situa-
tion de conception d’images. Les
élèves n’ont qu’une conscience floue
de cette dualité. Or ces images con-
çues par eux participent principale-
ment à la construction de leur raison-
nement géographique. Mais ils ne
semblent pas le percevoir. Ce qui né-
cessite donc un apprentissage de
l’image SIG et de ses spécificités afin

RRiissqquueess  eett  oobbssttaacclleess  ppoouurr  llaa  ggééooggrraapphhiiee

ssccoollaaiirree  

DDeess  ddiiffffiiccuullttééss    

En voici la liste que notre recher-
che a pu identifier :

– le «poids» des données mises à dis-
position (création de la BD SIG : coût,
temps pour la saisie et la structuration
des données, droits dont ceux des
images; mais aussi le nombre de cou-
ches et la diversité de données à ma-
nipuler);

– la non-maîtrise des démarches en
géographie qui s’est révélée fort han-
dicapante dans certains cas précis
pour des enseignants dans la condui-
te des séances; 

– l’imbrication de différents modes de
raisonnement géographique dans une
même activité;

– la transformation du statut de la car-
te (carte «à lire» , carte «à voir»);

– les enjeux de la «situation-problè-
me» mis en évidence dans le module
2.

DDeess  iinntteerrrrooggaattiioonnss  

Le risque d’une dérive «mécani-
cienne» qui fait de l’activité informati-
que et/ou cartographique, une fin en
soi? La dérive mécanicienne qui trans-
forme l’outil SIG en un objet d’étude,
ne menace que les enseignants férus
d’informatique et qui considèrent que
l’utilisation en classe d’un média nou-
veau est facteur d’ innovation pédago-
gique. Les élèves ont tendance à ne
voir que le côté manipulatoire, ludique

de l’outil et non  ce dernier comme un
vecteur d’apprentissage en géograp-
hie. De même, réduire le SIG à un lo-
giciel de construction de cartes alors
qu’il existe nombre de logiciels de car-
tographie, c’est ne pas percevoir les
potentialités qu’offre un SIG dans les
apprentissages disciplinaires… 

La structure en couches multiples
ne va-t-elle pas réintroduire la repré-
sentation mentale d’une géographie
analytique? Alors que le SIG favorise
une approche systémique pour gérer
la complexité d’un espace donné, des
enseignants pourraient utiliser le SIG
pour conforter dans leur enseigne-
ment une conception «traditionnelle»
de la géographie avec l’habillage de la
modernité que représente l’outil SIG.

Au-delà de ces difficultés et inter-
rogations, le SIG didactique est perçu
avec beaucoup d’intérêt par les élè-
ves. Presque unanimement, les élèves
ayant expérimenté expriment l’idée
que le SIG didactique donne une
«image» nouvelle et dynamique de la
géographie scolaire, trop souvent vue
auparavant comme une discipline de
mémoire peu attrayante. Cette image
dynamique s’est construite grâce à la
mobilisation du média et de ses fonc-
tions, grâce à l’impression de réalisme
que permet l’activation des différentes
couches, enfin grâce au sentiment de
concret lié aux études de cas problé-
matisées.

Il reste beaucoup à explorer sur
ces relations entre images générées
par les SIG et la didactique de la géo-
graphie scolaire.

CCoonncclluussiioonn
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SSiitteess :
SIG, outil didactique en lycée
(CRENAM) :
http://www.univ-st-
etienne.fr/crenam/sigdidac/
«Image et pratiques pédagogiques»
par Ph. Meirieu:
http://www2.ac-
rennes.fr/savoirscdi/rencontrelyon/mei
rieu/meirieu.htm
Lecture de paysage par Y. Carlot:
http://www2.ac-
lyon.fr/services/crdp/cr/edition/paysag
e/une.html

BBiibblliiooggrraapphhiiee  ::
Dossier de l'Ingénierie Educative sur
les SIG n° 44, Octobre 2003 :
http://www.cndp.fr/DOSSIERSIE/44/so
m44.asp
«Cartes et modèles graphiques» sous
la direction de J. Fontanabona
INRP, Didactiques des disciplines,
2000.
«La culture scolaire en géographie»
de P. Clerc – chap. 3 : une vision du
monde – 
Presses Universitaires de Rennes,
2002.
«Cartes et images dans
l’enseignement de l’histoire et de la
géographie»
Colloque IREGH, Novembre 1997,
IREGH / CRDP Auvergne, 1998.

RRééfféérreenncceess  

AANNÁÁLLIISSEESS  EE  RREEFFLLEEXXÕÕEESS
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UUmmaa  ssoocciieeddaaddee  aammbbiieennttaallmmeennttee  ffrráággiill
Lurdes Soares (lurdesmariasoares@gmail.com)

Coordenadora Nacional do Projecto Coastwatch Europe 

«Em meados do século XX vimos o nosso planeta, pela primeira vez, a partir do espa-
ço. Os historiadores talvez considerem que esta visão teve um maior impacto no pensa-
mento do que a revolução de Copérnico, no século XVI, que alterou a imagem que o Ho-
mem tinha de si próprio, ao revelar que a terra não é o centro do Universo. A partir do
espaço, vê-se uma bola pequena e frágil envolvida não pela actividade e construções hu-
manas, mas sim por um tecido de nuvens, oceanos, zonas verdes e solos. A falta de ca-
pacidade do Homem para adaptar as suas acções àquele tecido está a causar alterações
fundamentais nos sistemas planetários. Muitas destas alterações são acompanhadas por
riscos que ameaçam a vida. Esta nova realidade, à qual não se pode fugir, tem de ser re-
conhecida — e gerida» 

O Nosso Futuro Comum, Gabinete de Estudos e Planeamento da Administração do Território —
Ministério do Planeamento e da Administração Interna, pp 15.

veis de vida e o bem-estar dos cida-
dãos – a necessidade de consumir,
sequiosamente para alguns e cobiço-
samente para outros, como forma de
compensação [de qualquer coisa]
manifesta-se crescente. Crescente e
cega! «A qualidade e o tempo perde-
ram importância. Consomem-se bens
e serviços não porque eles sejam ne-
cessários às pessoas ou por contribuí-
rem para a sua felicidade, mas por-
que existe uma gigantesca máquina
de propaganda que pressiona o con-
sumo como forma de alimentar artifi-
cialmente o crescimento económico»
(Melo e Pimenta, 1993).

De facto, a satisfação dos mais al-
tos padrões de vida trouxe ao mundo
uma factura elevada, gerando tensões
ambientais que se têm agravado, em
parte pela ausência de políticas visio-
nárias e de determinação para imple-
mentar medidas.

Há muito que se provou que a
economia e a ecologia estão cada vez
mais envolvidas na mesma teia, toda-
via, ainda se insiste em separá-las,
nalguns casos são até consideradas

antagónicas: viver numa óptica ecoló-
gica parece opor-se a viver numa ópti-
ca económica, como se não fosse
possível encontrar um ponto de equilí-
brio — e este é um erro a corrigir. 
Porém, convém salientar que a estra-
tégia para o desenvolvimento susten-
tável (ONU e UE), mais recentemente,
a estratégia dos recursos são o primei-
ro passo para «corrigir o erro» — há
que exigir, portanto, a concretização!

Por ironia ou não, a parte do mun-
do mais pobre que nem sequer sonha
com tudo aquilo que a produção per-
mite consumir também recebe o seu
valor acrescentado para pagar. E sal-
da uma dívida, que não tem, de duas
formas. Por um lado, a pobreza, ela
própria, também degrada o ambiente,
criando tensões ecológicas doutra ín-
dole, porque para sobreviverem, «os
mal nutridos» — ou os simplesmente
pobres — destroem o ambiente que
os rodeia: florestas e pastagens dizi-
madas, uso incorrecto de terrenos
acabando levando ao seu empobreci-
mento total, entre outros factores —
para não falar daqueles que fugindo
da penúria contribuem para uma mi-
séria maior nos grandes centros urba-
nos, ao encetarem colossais êxodos
rurais. Claro que se pode sempre refe-
rir que países como a China e Índia,
são grandes produtores, no entanto
estão longe de ser consumidores na
mesma proporção que são produto-
res.

Mas, para além desta vertente, os
mais pobres pagam, ainda, porque os

ATerra é só uma, mas o mun-
do não é. Todos dependemos duma
única biosfera para sustentáculo da
nossa vida. Hoje, as intervenções que
o Homem provoca na natureza deixa-
ram de ter um impacto local, os efei-
tos físicos dos nossos actos ultrapas-
sam as fronteiras dos países e dos
continentes (adaptado de «O Nosso
Futuro Comum, Relatório Brund-
tlandt»). 

Enquanto a população aumenta de
ano para ano, a quantidade de recur-
sos com que a sustentar mantém-se
finita. Com efeito é esta dualidade que
torna a sociedade cada vez mais frá-
gil. O progresso tecnológico possibilita
uma produção megalómana, cuja
aliança com a poderosíssima arma de
marketing permite um consumo inso-
lente, por parte de uma população
ávida do consumo por consumo (pela
sua insignificância numérica, ficam
de fora os exemplos de uma produ-
ção/consumo sustentáveis). 

Aliás, psicológica e socialmente, à
medida que a ciência e tecnologia
avançam – o que facilita melhores ní-
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mais ricos usam e abusam dos seus
recursos naturais, esgotam-lhe os so-
los em riquíssimas plantações para
exportação — amputando-lhe as fra-
cas hipóteses de uma agricultura de
subsistência —, extraem-lhe os miné-
rios e combustíveis fósseis para satis-
fazer (de uma forma nada sustentada)
os caprichos de uma sociedade capi-
talista, dominada por um sistema con-
sumista, sem paralelo na história da
humanidade; que há muito  deixou de
se preocupar com a origem do que
lhe «cai no prato», desde que o senti-
do da gravidade não se altere.

Fica de fora desta análise um de-
bruçar sobre o (mau) papel desempe-
nhado pelos governantes dos países
mais pobres e o facto de serem explo-
rados pelos países industrializados,
colonizadores ou não, de uma forma
historicamente continuada — apesar
de os contornos poderem ser diferen-
tes. E, se entrássemos pela história
adentro, depararíamos com outro as-
pecto, sem dúvida, marcante: os paí-
ses menos desenvolvidos não foram
apenas despojados dos seus recursos
naturais, mas também da sua cultura
e das suas elites dirigentes mais capa-
zes. E, continuando a falar de Histó-
ria, ela mostra-nos como, ao longo
dos séculos as guerras e conquistas
sempre foram mais gloriosas que os
progressos da Humanidade; é o que
se encontra registado nos livros dos
grandes feitos da Humanidade.
O que comprova como as preocupa-
ções com o bem-estar das populações
passam para segundo plano sempre
que outros interesses se sobrepõem.

Passando a outras estórias, pode
afirmar-se, com veracidade: muitos
há que ainda não tomaram consciên-
cia de que a sua dívida com os países

mais pobres, com o planeta e com as
gerações futuras é de tal forma eleva-
da que alvitra uma hipoteca sem fim à
vista. 

Cite-se, a título de exemplo, o do-
cumentário «O Pesadelo de Darwin»,
de Hubert Sauper. Em última análise
pretende-se mostrar a forma como os
países industrializados se comportam
face aos mais pobres. Poderá afirmar
que a Perca somos nós. Porém, em li-
nhas gerais, o principal objectivo é
mostrar, entre outras coisas, como, a
partir de uma experiência científica na
década de 60, com a introdução da
perca do Nilo no lago Vitória (Tanzâ-
nia), se conduziu à destruição de todo
um ecossistema. Resultado: uma po-
pulação de pescadores morre à fome,
alimentando-se de carcaças de peixe,

cujos filetes adornam os pratos dos
europeus — incluindo os nossos. 

Ao longo do documentário está
permanentemente subjacente a que-
da de um povo. Similarmente à pobre-
za e fome surge a sida. Mas o tráfico
de armas também deixa a sua mar-
ca;os mesmos aviões que transportam
as mercadorias não chegam vazios, a
sua carga é outra. Assim, como refere
um piloto cujo trabalho era transportar
uvas da África do Sul para a Europa:
«Enquanto as crianças europeias co-
mem uvas no Natal as crianças africa-
nas têm armas para morrer.» E desta
realidade também é feita a fragilidade
do planeta.

À medida que os problemas am-
bientais se agravam, os ecossistemas

AANNÁÁLLIISSEESS  EE  RREEFFLLEEXXÕÕEESS
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adoecem; a perda de biodiversidade é
real e não deixa margem para dúvidas
— já não pode ser ignorada. Em
1998, a União Europeia adoptou a es-
tratégia para a biodiversidade. «Desde
então a taxa de perda de biodiversida-
de, longe de diminuir, ou mesmo es-
tabilizar, não parou de crescer, na ra-
zão directa da intensificação das
pressões que sobre ela se exercem de
forma cada vez mais intolerável» (Bo-
letim Geotàlupa, Janeiro 2006).

Todos queremos o crescimento
económico, mas ele clama por expan-
são urbana e industrial, infra-estrutu-
ras de transporte, energia e outras 
e, mais tarde ou mais cedo, por refle-
xo, inércia ou incauto, surgem a des-
florestação, incêndios, erosão e con-
sequente desertificação. E nada disto
se faz sem o reverso da medalha.
Desta forma, temos todos a nossa
quota de responsabilidade no declínio
da biodiversidade. 

Já em 1995, o Relatório Dobris
alertava para o facto de muitas regiões
da Europa «cultivarem» a perda de
biodiversidade como consequência do
uso intensivo do solo, através de práti-
cas agrícolas e silvícolas incorrectas,
de uma fragmentação crescente dos
habitats naturais em resultado de in-
fra-estruturas e urbanizações e da ex-
posição ao turismo de massas e à po-
luição da água e do ar. 

Tendo em conta o impetuoso cres-
cimento económico, fácil é deduzir
que a biodiversidade se comportou de
uma forma inversa. Não havendo na-
da que nos assegure que algo será
concretizado — para além de pros-
pecções — de forma a contrariar esta
perda ou, pelo menos, contribuir para
a sua estagnação. Mesmo quando se
sabe que por dia, em todo o mundo,
se extinguem numerosas espécies,
sobre as quais nada saberemos, mui-
to menos sobre os contributos que po-
deriam proporcionar à Humanidade. 

Mas a perda de biodiversidade é
apenas uma das pontas do icebergue
que demonstram a fragilidade am-
biental do planeta. A uma escala mais
próxima, cada sociedade tem a res-
ponsabilidade de zelar por si, tendo
sempre bem patente a sustentabilida-
de das gerações futuras. E esta pre-
missa atinge uma complexidade tal
que se torna difícil, nalguns casos im-
possível de cumprir. 

Efectivamente, as ameaças ecoló-
gicas são tantas que urge perguntar
até quando o planeta vai resistir. Me-
dindo a pegada ecológica www.rpro-
gress.org/programs de cada um de
nós individualmente e dos países em
geral, serão precisos mais planetas
para se continuar a viver ao ritmo que
os países mais ricos impuseram. E
quando os gigantes populacionais
atingirem o mesmo patamar de pro-
dução versus consumo? 

E Portugal? 

O retrato ecológico de Portugal não
é brilhante; utilizando a gíria popular,
poderia dizer-se que o pintor «borrou
a pintura». De norte a sul do País do
interior para o litoral, as mazelas do
nosso mosaico ambiental são cada
vez mais evidentes. 

Além de uma forte bipolarização e
litoralização há o despovoamento e,
por consequência, desertificação do
interior — o que por si só gera dese-
quilíbrios a nível económico, social,
demográfico e, por inerência, ambien-
tal. O país não foge à tendência dos
países mais ricos: há muito que o en-
velhecimento populacional é uma 
realidade inquestionável, e este fenó-
meno, directa e/ou indirectamente,
também interfere no ambiente. 
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Similarmente, as alterações climá-
ticas já se fazem sentir: anos secos,
com períodos de chuva intensa, mas
insuficiente para manter o caudal dos
rios e as albufeiras necessário para
preservar ecossistemas. 

Quanto à conservação, tanto do
património natural e paisagístico co-
mo do património cultural (apesar de
alguns esforços para manter recursos
para o futuro, numa perspectiva de
desenvolvimento sustentável), a reali-
dade mostra-nos que nem sempre se
evita que as actividades económicas
se sobreponham a tudo o resto, igno-
rando que qualquer estratégia de con-
servação só é eficaz se o ambiente for
parte integrante dos sectores da eco-
nomia.

É de referir, contudo, pela positiva,
a criação e manutenção do número
de Parques, Reservas, Áreas de Pai-
sagem Protegida e Sítios Classifica-
dos, que, lutando contra os grandes
interesses económicos e, na maioria
dos casos, com falta de apoio finan-
ceiro, mantêm «amuralhada» a fatia
de biodiversidade que é possível pre-
servar. «Mas não basta, de forma al-
guma, criar áreas dedicadas à protec-
ção (seja de valores naturais, da
paisagem ou do património construído
e arqueológico) e degradar livremente
o resto do território. Acresce que um
ambiente não poluído, uma paisagem
não degradada, serão no futuro cada
vez mais factores de valorização eco-
nómica e humana de um país ou re-
gião. O ambiente, tal como a arte, é
um excelente investimento a prazo»
(Melo e Pimenta, 1993).

A este cenário há que agregar,
aquele que é considerado o maior fla-
gelo nacional — os incêndios. Por

inércia, incúria, crime ou pura ironia
da Natureza, a verdade é que, todos
os anos, os incêndios devastam mi-
lhares de hectares de floresta, aniqui-
lando ecossistemas, tornando as po-
pulações e o País mais pobre. Pobre
economicamente, pobre em biodiver-
sidade mas acima de tudo paupérri-
mo socialmente. Há muito que os in-
teresses económicos ou outros
quaisquer se sobrepuseram ao País;
país que, sendo pequeno, parece de-
masiado grande para ser sentido co-
mo pátria de cada um.

E se o interior tende para a deserti-
ficação demográfica e ecológica, os
centros urbanos, nomeadamente os
que compõem as duas áreas metro-
politanas, sentem os reflexos de um
(de)ordenamento que, na incapacida-
de de responder aos desafios e acer-
tar o passo com a Europa, perdeu a
carruagem que lhe oferecia «transpor-
te» para esbater a polarização, apro-
veitando o potencial endógeno de 
cada região.

E quanto ao litoral? O litoral sofre
uma coacção de tal forma desmedida
que, entre a pressão demográfica e
urbanística, a ocupação do solo, a po-
luição, a alteração na quantidade e
no percurso dos sedimentos ao longo
da costa, o desrespeito pelos ecossis-
temas costeiros e a destruição da pai-
sagem, pouco há a reter sem a marca
do Homem. Sabendo que a Natureza
é, por excelência, o melhor agente da
erosão, sem qe, para tal, necessite da
ajuda do Homem, imagine-se o resul-
tado quando o ser humano teima em
querer dar o seu «empurrãozinho»...
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SSeeiiss  cchhaappééuuss  ppaarraa  ppeennssaarr  aa  ppooppuullaaççããoo  mmuunnddiiaall
Joana Fernandes (professora estagiária)
Núcleo de Estágio de Geografia da Escola Secundária Quinta do Marquês, Oeiras (2005/2006) 

(Rede de Núcleos de Estágio do Departamento de Geografia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa)

Luís Mendes
Centro de Estudos Geográficos da Universidade de Lisboa

IInnttrroodduuççããoo

A expressão «aprendizagem
cooperativa» é geralmente entendida
como sendo a aprendizagem que
acontece num ambiente onde os alu-
nos, em pequenos grupos, partilham
as suas ideias e trabalham em colabo-
ração para efectuar tarefas de apren-
dizagem. Como esta é uma expressão
geral, acaba por cobrir pressupostos
teóricos e organizativos que podem
ser bastante diferentes, sendo que o
comum se coloca no pressuposto de
que os alunos são factores de apren-
dizagem para os colegas, trabalhando
mutuamente para realizar uma deter-
minada proposta. 

A expressão surge também na lite-
ratura como sinónimo de «trabalho de
grupo» ou «ensino em pequenos gru-
pos» e é habitual que sejam conside-
rados desenvolvimentos de compe-
tências de diversa natureza: cognitiva,
afectiva ou social.

A aprendizagem cooperativa conti-
nua a provar a sua eficácia em várias
facetas do ensino da Geografia. Não
só promove o desenvolvimento de
competências com vários níveis e tipo
de alunos mas também estes traba-
lham juntos em grupos, pelo que a co-
municação e as relações interpessoais
são apuradas e desenvolvidas. Ineren-
tes ao trabalho cooperativo estão os
processos valorizados, como o escla-

recimento, a comparação e a defesa
de ideias, assim como as habilidades
sociais de ouvir, comprometer e che-
gar a consenso(s). Valoriza-se a inter-
dependência positiva, a interacção fa-
ce a face, com condições espaço/
tempo definidas pelos utilizadores;
habilidades interpessoais e de grupo
(comunicação, liderança, confiança,
decisão e gestão de conflitos); os pro-
cedimentos em grupo (funcionalida-
de, qualidade de contribuições) e 
os respectivos retornos individuais/co-
lectivos. Valorizam-se também os pro-
cessos de cooperação, tais como
a comunicação, a negociação, a coor-
denação, a co-realização e partilha; as
contribuições e reflexões individuais
devem convergir para um trabalho co-
lectivo; os resultados parciais de acti-
vidades cooperativas são importantes,
na medida em que permitem
avaliar/discutir/corrigir o curso do pro-
cesso de raciocínio reforçando a auto-
-avaliação do aluno.

O trabalho do grupo colaborativo
proporciona diversas oportunidades
para envolver os alunos em discus-
sões de fundo. São consideradas ba-
ses da aprendizagem cooperativa: 

• a responsabilidade individual pela
informação reunida para o grupo;

• a interdependência positiva, de for-
ma que os estudantes sintam que nin-
guém terá sucesso, a não ser que to-
dos o tenham; 

• o entendimento real de uma dada
informação, tendo que explicá-la a ou-
tros membros de um grupo; 

• o desenvolvimento de capacidades
interpessoais, que serão necessárias
noutras situações da vida do sujeito; 

• o desenvolvimento da habilidade pa-
ra analisar a dinâmica de um grupo e
trabalhar com problemas; 

• a forma comprovada de aumentar
as actividades e o envolvimento dos
estudantes, conferindo um enfoque
interessante e lúdico sobre a proble-
mática.

Entretanto, os seus benefícios de-
pendem da forma como são utilizados
os seus pressupostos, em articulação
com características fundamentais do
ambiente de aprendizagem: a criativi-
dade, a autonomia, a criticidade, a
cooperação e a colaboração. A meto-
dologia adoptada procura desenvolver
em cada participante habilidades co-
mo a liderança, a comunicação em
grupo, a colaboração e a autonomia.
São terminologias diferentes que re-
metem para concepções e respostas
diferenciadas, tendo porém em co-
mum o objectivo de colocar o aluno
como sujeito da sua aprendizagem,
autor e condutor do seu processo de
formação, apropriação e autoconstru-
ção do conhecimento. Inerentes ao
trabalho cooperativo valorizam-se os
seguintes processos: esclarecimento,
comparação e defesa de ideias, bem

LLAABBOORRAATTÓÓRRIIOO  DDIIDDÁÁCCTTIICCOO
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como as habilidades sociais de ouvir,
comprometer e chegar a consenso(s).
O trabalho do grupo colaborativo pro-
porciona, neste contexto, diversas
oportunidades para envolver os alu-
nos em discussões de fundo sobre
problemas demográficos que se colo-
cam com grande pertinência a várias
formações espaciais. 

A expressão «cooperação» signifi-
ca as trocas sociais entre os alunos,
com um objectivo compartilhado, que
pressupõe um acordo inicial suporta-
do por uma base conceptual comum.
É neste sentido que deve ser interpre-
tada a proposta da actividade em se-
guida apresentada. Foi pensada não
só como uma actividade que permita
desenvolver as competências cogniti-
vas, processuais e comportamentais;
mas também como sistematização
das principais conclusões alcançadas
com a primeira unidade didáctica, de-
dicada à evolução da população mun-
dial, os comportamentos, a localiza-
ção e a distribuição espacial dos
indicadores demográficos. Permite
efectuar sínteses e generalizações,
bem como avaliar as aprendizagens e,
eventualmente, rever as metodologias
fomentadas de trabalho escolar. Pode
ser acompanhada pela realização de
outras actividades de síntese, como,
por exemplo, a elaboração de mapas
conceptuais.  

Esta experiência de aprendizagem
resultou do trabalho desenvolvido na
planificação e concretização de duas
aulas de Geografia, no âmbito do Es-
tágio Pedagógico realizado no 5º ano
da Licenciatura em Ensino da Geogra-
fia, do Departamento de Geografia da
Faculdade de Letras da Universidade
de Lisboa (ano lectivo 2005/2006).
Assenta em pressupostos metodológi-
cos que procuram cumprir as finalida-

des da aprendizagem cooperativa, ao
serviço de uma educação geográfica
para o desenvolvimento humano e pa-
ra a cidadania. 

Mais do que ensinar geografia, o
professor da disciplina deve, sobretu-
do, educar geograficamente, devendo
privilegiar, para o efeito, o desenvolvi-
mento de experiências educativas
centradas em problemáticas reais e
socioespaciais. Através do «jogo dos
seis chapéus», aplicado ao tema «po-
pulação e povoamento», procurámos
que os nossos alunos conseguissem
fundamentar o seu raciocínio geográ-
fico quanto aos principais problemas
sociodemográficos que se colocam
actualmente às comunidades huma-
nas em variados espaços regionais de
desenvolvimento, sob diferentes pon-
tos de vista. Objetivo: disciplinar o
pensamento de maneira variada e
produtiva; analisar um caso ou tomar
uma decisão usando cada um dos
seis chapéus. 

PPllaanniiffiiccaaççããoo  ddaa  aauullaa

TTeemmaa::  
População e povoamento

SSuubbtteemmaa::  
Evolução da população e
comportamento dos indicadores
demográficos

QQuueessttõõeess--cchhaavvee  oorrggaanniizzaaddoorraass  ddaa
uunniiddaaddee  ddiiddááccttiiccaa::

• Como tem evoluído a população
mundial nas últimas décadas?

• É possível medir essa evolução?
Como?

• De que forma a evolução da
população mundial reflecte o
comportamento dos indicadores
demográficos?

• Onde é que o crescimento
populacional é maior e menor?

• Que factores explicam a sua
localização e distribuição?

• Que relação se estabelece entre
recursos alimentares disponíveis e
crescimento demográfico explosivo?

• Que medidas deverão ser tomadas
de forma a estabilizar o crescimento
da população nos países em
desenvolvimento?

• Porque razão a tomada deste tipo
de medidas não tem vindo a resultar? 

• O que é esperança média de vida?

• Que factores influenciam a sua
evolução? Como?

• Como se distribui a esperança
média de vida no mundo?

• O que é o envelhecimento
populacional?

• Quais são as principais
consequências resultantes deste
fenómeno?

• Como se reflectem na estrutura
social e económica dos países
desenvolvidos?

• Que medidas se podem tomar de
forma a tentar inverter esta tendência
de evolução das sociedades mais
desenvolvidas?

CCoonncceeiittooss--cchhaavvee  ttrraannssvveerrssaaiiss  ee
eessppeeccííffiiccooss::

1 - Conceitos transversais da
Geografia:

> Distância

> Distribuição

> Escala

> Espaço
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> Estruturas e sistemas territoriais

> Interacção espacial

> Localização

> Lugar

> Mudança-permanência

> Percepção

> Paisagem

> Região

> Tempo histórico e relações
sociais

2 - Conceitos específicos da
unidade didáctica e subjacentes à
tarefa:

> Crescimento natural ou saldo
fisiológico

> Esperança média de vida

> Envelhecimento populacional

> Estrutura etária

> Explosão demográfica

> Índice de renovação de
gerações

> Mortalidade

> Natalidade

> País desenvolvido

> País em desenvolvimento

> Planeamento familiar

> Política demográfica

> Política antinatalista

> Política natalista

> Revolução Agrícola

> Revolução Industrial

> Taxa de crescimento natural

> Taxa de mortalidade

> Taxa de natalidade

CCoommppeettêênncciiaass  ggeerraaiiss::

• Mobilizar saberes culturais e
científicos para compreender a

realidade e para abordar situações e
problemas do quotidiano;

• Usar adequadamente linguagens
das diferentes áreas do saber cultural
e científico para se expressar;

• Usar correctamente a língua
portuguesa para comunicar de forma
adequada e para estruturar  o
pensamento próprio;

• Adoptar metodologias
personalizadas de trabalho e de
aprendizagem adequadas a
objectivos visados em sede de grupo;

• Pesquisar, seleccionar e organizar
informação para a transformar em
conhecimento mobilizável;

• Adoptar estratégias adequadas à
resolução de problemas, à tomada de
decisões e ao desenvolvimento de
atitudes críticas;

• Realizar actividades de forma
autónoma, responsável e criativa;

• Cooperar com outros em tarefas e
projectos comuns.

CCoommppeettêênncciiaass  ggeeooggrrááffiiccaass::

• Realizar debates para confrontar
pontos de vista diferentes e
apresentar propostas de solução para
problemas geográficos detectados;

• Utilizar o vocabulário geográfico em
descrições orais e escritas de lugares,
regiões e distribuições de fenómenos
geográficos;

• Formular e responder a questões
geográficas (Onde se localiza? Como
se distribui? Porque se
localiza/distribui deste modo? Porque
sofre alterações?) relativas a
fenómenos demográficos;

• Discutir aspectos geográficos dos
lugares, regiões e temas em estudo,
recorrendo a textos escritos;

• Ordenar e classificar as
características dos fenómenos
demográficos, enumerando aqueles
que são mais importantes na sua
localização; 

• Problematizar as situações
demográficas evidenciadas no
trabalho realizado, formulando
conclusões, apresentando-as em
descrições escritas e orais,
discutindo-as em sede de grupo-
turma;

• Analisar casos concretos de
problemas demográficos e reflectir
sobre soluções possíveis, mobilizando
recursos, técnicas e conhecimentos
geográficos;

• Interpretar, analisar e problematizar
as inter-relações entre fenómenos
demográficos;

• Desenvolver competências
geográficas de observação,
classificação, organização, leitura e
interpretação de mapas;

• Reconhecer a desigual repartição
dos recursos pela população mundial
e a solidariedade com os que sofrem
de escassez desses recursos;

• Compreender os problemas
provocados pela interacção entre o
ser humano e o Ambiente,
manifestando predisposição favorável
para a sua conservação e defesa e
participação em acções que
conduzam a um desenvolvimento
sustentável;

• Estar informado geograficamente e
possuir uma atitude crítica face à
informação veiculada pelos meios de
comunicação;

LLAABBOORRAATTÓÓRRIIOO  DDIIDDÁÁCCTTIICCOO
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• Desenvolver atitudes sobre a
diversidade mundial de
comportamentos demográficos,
sustentadas nos conhecimentos
relativos às localizações e
características dos lugares e das
populações que neles vivem e
trabalham.

AAvvaalliiaaççããoo::  

Observação directa e registo da
participação, do empenho e do com-
portamento dos alunos. Ficha de auto
e hetero-avaliação. Avaliação atenta
do trabalho desenvolvido na aula, 
observação dos alunos em situação
de aprendizagem, olhar atento sobre
os recursos e as competências que os
alunos estão a mobilizar e de que for-
ma. Avaliação do desempenho no de-
bate através de grelha de avaliação
em anexo.

DDeessccrriiççããoo  ddaa
eexxppeerriiêênncciiaa  ddee
aapprreennddiizzaaggeemm

• Fornecer a informação de suporte
(guião para realização do jogo); 

• Clarificar os parâmetros da tarefa
em termos da acção que o professor e
os alunos irão desenvolver;

• Identificar os conceitos a serem de-
senvolvidos; 

• Clarificar os conteúdos temáticos,
procedimentais e atitudinais a desen-
volver; 

• Motivar os alunos usando princípios
ou razões relevantes;  

• Nomear os resultados desejados co-
mo um resultado de se compromete-
rem nesta actividade de aprendiza-
gem. 

22..ªª  ffaassee::  aaccttiivviiddaaddeess  ddee  bbrraaiinnssttoorr--
mmiinngg ee  lleevvaannttaammeennttoo  ddaass  iiddeeiiaass  ddooss
aalluunnooss  ssoobbrree  ooss  pprriinncciippaaiiss  pprroobblleemmaass
ddeemmooggrrááffiiccooss  eessttuuddaaddooss  nnaa  pprriimmeeiirraa
uunniiddaaddee  ddiiddááccttiiccaa

Quando se necessita de respostas
rápidas a questões relativamente sim-
ples, o brainstorming é uma das técni-
cas mais populares e eficazes. É uma
boa estratégia a usar para conhecer o
que os alunos sabem ou como é que
eles se sentem em relação a um ou a
vários tópicos que serão alvo de pro-
blematização no jogo (3.ª fase). Tam-
bém exige que os alunos reflictam e
usem destrezas analíticas.

Assim, ao mesmo tempo que o
professor faz uma sistematização das
principais conclusões obtidas com as
aprendizagens da unidade didáctica,
vai encorajando os alunos a participar,
sem fomentar intencionalmente qual-
quer tipo de análise, discussão ou crí-
tica, para que as ideias espontâneas
dos alunos venham à superfície. Sen-
do este um método colectivo que visa

a criação de um conjunto de novas
ideias através da participação em gru-
po, acaba por introduzir nos alunos o
pressuposto de que um grupo conse-
gue gerar mais e melhores ideias do
que um único indivíduo sozinho.

Para os alunos com alguma relu-
tância em participar, sugere-se uma
estratégia em que o professor começa
por escrever o tópico no quadro e, por
baixo, escreve uma série de palavras,
algumas das quais claramente rela-
cionadas com o tópico, outras que
não lhe dizem respeito e outras que
são ambíguas. O professor pede aos
alunos para riscarem as palavras que
segundo eles não estão relacionadas
com o tópico e desenharem um círcu-
lo à volta das que claramente se rela-
cionam com o tópico. Seguidamente o
professor pede aos alunos que expli-
quem porque razão escolheram cer-
tas palavras. Estruturando o processo
desta forma, os alunos relutantes des-
cobrem que sabem mais do que pen-
savam. 

Habitualmente a sessão de brains-
torming obedece ás seguintes fases: 

• 1.ª – Abertura da sessão. O profes-
sor explica os objectivos da sessão e
encoraja a produção de ideias-sínte-
se. 

• 2.ª – Produção de ideias. Nesta fa-
se, a qualidade das ideias não é rele-
vante. Os alunos vão lançando ideias
à medida que estas surgem, e as
mesmas vão sendo registadas pelo
professor no quadro. Regras: não fa-
zer juízos de valor nesta etapa, enco-
rajar todas as ideias, produzir o maior
número de ideias possível e combinar
estas ideias para gerar outras. O papel
do professor passa a ser o de facilita-
dor, encorajando a produção de ideias

11..ªª  ffaassee::  aaccttiivviiddaaddeess  ddee  aanntteecciippaa--
ççããoo  ee  mmoobbiilliizzaaççããoo  ddaa  mmoottiivvaaççããoo  ppaarraa
rreeaalliizzaaççããoo  ddoo  jjooggoo

As actividades de antecipação e
mobilização da motivação dos alunos
para a realização do jogo têm como
objectivo ajudá-los a antecipar o que
deverá ocorrer durante o período da
aula. Também servem como »remin-
ders» do professor. Eis alguns proce-
dimentos levados a cabo na primeira
parte da aula:

• Informar os alunos do objectivo das
actividades a realizar; 

• Identificar o objectivo da tarefa a de-
senvolver e respectivas competências
que se procura que sejam desenvolvi-
das; 
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e mantendo o grupo centrado na
questão principal: «O que é que eu sei
sobre…?». Neste passo, os alunos re-
flectem e discutem o que já sabem
sobre um determinado tópico/proble-
ma. O professor inventaria as suas
respostas e ajuda os alunos a catego-
rizarem as informações de que já es-
tão cientes. Inclui a paréfrase e a dis-
cussão do problema por parte dos
alunos, para ver que informação é for-
necida. Pode também abarcar outras
estratégias que podem ser, entretan-
to, sugeridas aos alunos, tais como:
encenar o problema, desenhar ima-
gens, ou a construção de um mapa
para que os restantes colegas possam
começar a compreender o problema e
a reconhecer o que já sabem. Em se-
guida, o professor ajuda os alunos a
identificarem os conceitos possíveis,
que eles queiram verificar ou esclare-
cer à medida que vão avançando. 

• 3.ª – Avaliação das ideias. Na fase
de avaliação, as ideias são divididas
em grupos e ordenadas segundo na
sua utilidade e prioridade. O professor
regista as opiniões dos alunos em re-
lação a cada ideia. Se, por exemplo, o
grupo acha que uma ideia é boa, mas
de formulação pouco correcta, o pro-
fessor deverá orientá-los para pensar
em formas de validar a mesma, relati-
vamente às aprendizagens desenvol-
vidas na unidade didáctica a finalizar. 

• 4.ª – Eliminação de ideias. As ideias
consideradas incorrectas ou imperti-
nentes são eliminadas. 

• 5.ª – Registo das ideias finais e das
respectivas prioridades e formas de
implementação e/ou de resolução dos
problemas. «O que eu quero desco-
brir?» Com a orientação do professor,
os alunos identificam áreas sobre as

quais querem aprender. Muito fre-
quentemente, colocam questões que
ainda não foram respondidas no texto
de exposição ou levantam tópicos que
ainda não foram discutidos, o que os
leva a reconhecer a necessidade de
consultar outras fontes de informação
para descobrir as suas respostas. Esta
fase — «o que eu quero descobrir» —
pode também envolver os alunos na
decisão de um plano para resolver o
problema. Eles podem decidir que ne-
cessitam de descobrir mais dados e
informações que completem a sua
perspectiva sobre o tema e melhorem
as suas hipóteses explicativas sobre o
mesmo. É nesta fase que o professor
deve introduzir a necessidade de lei-
tura dos textos de apoio para a cons-
trução da personagem («chapéu») a
representar no jogo. Faz, portanto, a
ligação para o terceiro momento da
aula.

33..ªª  ffaassee::  RReeaalliizzaaççããoo  ddoo  jjooggoo  ddooss
««SSeeiiss  CChhaappééuuss»»

A ideia do jogo/técnica d’»Os Seis
Chapéus» foi desenvolvida por Ed-
ward de Bono1 (1990), e constitui si-
multaneamente uma estratégia estru-
turada para olhar para um cenário,
uma situação, um desafio ou um pro-
blema, complexo e que requer a ex-
ploração de diferentes perspectivas.
A flexibilidade e plasticidade de per-
cepção da realidade/problemática
constitui uma boa base na formação
de uma estratégia de resolução (de
problemas) e de processos complexos
de tomada de decisão. O indivíduo es-
colhe o cenário, «põe» um chapéu —
melhor dizendo, adopta o ponto de
vista respectivo — e olha o cenário
através de uma outra perspectiva, ob-
tendo novas e enriquecedoras per-

cepções e, consequentemente, mais 
opções.Este é o conceito de «pensa-
mento lateral» desenvolvido pelo au-
tor. No âmago deste conceito encon-
tra-se a possibilidade de mudar a
qualquer momento, passar da própria
posição para a dos outros, com vista a
observar como é a mesma realidade
sob um ângulo diferente. IIddeeiiaa--cchhaavvee::
aa  eemmppaattiiaa  éé  uummaa  ffoorrttee  aalliiaaddaa  nnaass  ssii--
ttuuaaççõõeess  ddee  iinntteerraaccççããoo  ccoomm  oo  oouuttrroo..

No nosso quotidiano profissional,
deparamo-nos com situações difíceis
que, por vezes, promovem a ruptura
da sinergia e dão lugar ao conflito nas
relações. Convivemos com colabora-
dores e colegas que trazem diferentes
histórias de vida e estilos pessoais de
actuação variados sendo alguns deles
incompatíveis com as nossas expecta-
tivas. 

• Como lidar, por exemplo, com
um interlocutor que não nos quer ou-
vir ou que só ouve o que quer, quan-
do o que esperamos é a sua atenção?

• Como desarmar um argumento
desfavorável numa negociação sem a
necessidade de corresponder ao con-
fronto agressivo da outra parte? 

• Como perceber e identificar o
que está por de trás das palavras e
dos gestos? 

A arte do relacionamento pode ser
(re)aprendida e aperfeiçoada em 
ambiente escolar, desde que tenha-
mos interesse, instrumentos e vonta-
de de criar um clima propício à inte-
ractividade e assertividade. O estudo
de Edward de Bono ensina a lidar
com as diferenças, respeitando cada
estilo e agindo de forma a estabelecer
a empatia nas relações de trabalho.

1 De Bono, Edward  — Six Thinking Hats. Londres: Viking,(1990) (Edição brasileira: De Bono, Edward  — A Técnica dos Seis Chapéus. Rio de Janeiro: Ediouro 1996).
Nascido na ilha de Malta, licenciado em Psicologia e Medicina em Oxford, Edward de Bono inventou o conceito de pensamento lateral, uma tentativa para resolver problemas através
de métodos pouco ortodoxos ou aparentemente ilógicos. Professor em Oxford, Cambridge e Harvard, é também o autor de «Six Thinking Hats» («seis chapéus pensantes»), em que
cada cor corresponde a uma atitude mental: branca (informação), vermelha (intuição), preta (precaução), amarela (benefícios), verde (criatividade) e azul (pensamento organizacio-
nal). O autor é reconhecido internacionalmente como a maior autoridade da actualidade em Criatividade e Inovação. É o criador de conceitos práticos que têm proporcionado melho-
rias significativas no desempenho de executivos e empresas em todo o mundo, tais como: DDuuppoonntt,,  33MM,,  CCiittiibbaannkk,,  SSaaaattcchhii  &&  SSaaaattcchhii  e NNTTTT  DDooCCooMMoo. Bibliografia publicada pelo autor:
The Use of Lateral Thinking (McGraw-Hill, 1967); The Five-Day Course in Thinking (McGraw-Hill, 1967); The Mechanism of Mind (McGraw-Hill, 1969); Lateral Thinking for Manage-
ment (McGraw-Hill, 1971); De Bono's Course in Thinking (McGraw-Hill, 1982); Conflicts - A Better Way to Resolve Them (McGraw-Hill, 1985); Tactics — The Art and Science of
Success (McGraw-Hill, 1985); Six Thinking Hats (Viking, 1990); I'm Right, You're Wrong (Viking, 1990) e Teach Yourself to Think (Penguin, 1995).

LLAABBOORRAATTÓÓRRIIOO  DDIIDDÁÁCCTTIICCOO
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De Bono afirma que as pessoas se
comportam de seis maneiras básicas,
que são, simultaneamente, seis com-
portamentos básicos a ser considera-
das quando ouvimos alguém. Todos
esses comportamentos são igualmen-
te importantes e, se o interlocutor os
considerar num mesmo processo, a
probabilidade de tomar uma decisão
acertada aumenta. Nos trabalhos em
equipa ou grupo e elas podem poten-
cializar e multiplicar a capacidade de
gerar resultados. Para ancorar a sua
teoria, usou a mmeettááffoorraa  ddoo  cchhaappééuu e
coloriu cada um deles, atribuindo sig-
nificados específicos que indicam ten-
dências pessoais de relacionamento.
O autor recomenda que o pensamen-
to seja representado como numa peça
teatral. O cérebro responde bem ao
estímulo e a indicação de Edward é
utilizar-se um chapéu como objeto-
símbolo. Assim, surge um chapéu pa-
ra cada comportamento:

BBrraannccoo: é neutro e objectivo. Tra-
duz factos concretos e números. 
O chapéu branco é o chapéu da infor-
mação, totalmente neutro. Com ele é
necessário deixar de lado as propos-
tas e as conclusões para se concen-
trar nos dados de que dispomos para
analisar a questão, os dados que fal-
tam e a forma como obtê-los. Se as in-
formações forem discordantes entre
si, não se discute, guarda-se tudo em
paralelo e abre-se o debate. O chapéu
branco está direccionado para a tran-
quilidade e a ausência de ideias pre-
concebidas. Os argumentos sob a tu-
tela do chapéu branco são objectivos
e baseados em dados reais. 
O comportamento correspondente é
da negociação, escuta e tranquilidade
— o que poderá desarmar uma explo-
são emocional do chapéu vermelho.
Caracteriza-se pelo pensamento racio-

nal, objectividade, sem interpretações
ou opiniões pessoais: ouvir e analisar
factos e dados. Perguntas-chave: Que
factos e dados existem? São reais ou
probabilidades, crenças?

VVeerrmmeellhhoo: é o fogo, o calor. O cha-
péu vermelho sugere emoções fortes
e intuição. Representa a visão emo-
cional. Quem o usa é capaz de falar
sobre sensações. Nas questões que
implicam tomada de decisões, esses
factores não deveriam intervir, mas
sempre há aqueles que as disfarçam
de «razões» lógicas. Com o chapéu
vermelho, é possível expressar-se
com liberdade, sem a necessidade de
dar explicações ou justificações. O in-
divíduo que adopte o chapéu verme-
lho comporta-se e pensa de acordo
com a emoção e o sentimento. Geral-
mente, deixa transparecer nos seus
gestos e atitudes o que está a sentir.
Se está satisfeito e concorda com o
outro, torna-se um forte aliado. Se dis-
corda, tende a colocar-se na defensi-
va de forma explícita. Quando um 
indivíduo se deparar com um colabo-
rador de chapéu vermelho insatisfeito,
será mais bem sucedido se usar a es-
tratégia do chapéu branco. Caracteri-
za-se pelo pensamento intuitivo, 
baseado em palpites, inferências,
pressentimentos, opiniões e interpre-
tações. Perguntas-chave: Como reagi-
rão as pessoas no debate? Quais os
seus sentimentos? Quais são os meus
sentimentos sobre a questão?

PPrreettoo: simboliza a precaução, a
avaliação do risco e também o juízo
crítico. Aquele que escolhe o chapéu
preto como modelo de comportamen-
to tende a usar o pensamento lógico
negativo, isto é, sobrevaloriza as des-
vantagens do processo. Apresenta um
comportamento crítico, que, por ve-

zes, é positivo, e alerta para o que po-
de resultar mal num projecto ou numa
ideia. Pode converter-se num perigo
se for utilizado em excesso, pois
transforma o seu interlocutor no eter-
no «do contra». Ele evita os erros, pre-
vine as decisões irracionais e contribui
para a ponderação, ressalta o que po-
de e o que não pode ser feito e explica
as razões pelas quais a decisão não
será proveitosa. É o chapéu mais usa-
do e, talvez, o de maior utilidade di-
recta, desde que não se caia na cau-
tela excessiva e negativa, já que se
corre o risco de ao evitar a todo o cus-
to os equívocos, acabar por eliminar a
criatividade. Para lidar com o pensa-
dor do chapéu preto, torna-se neces-
sário apelar às ideias do chapéu 
amarelo. Caracteriza-se pelo pensa-
mento negativo com argumentação
crítica e análise de riscos; procura da-
quilo que é falso, incorrecto ou dúbio:
Perguntas-chave: O que pode estar
errado? O que pode correr mal? Quais
as desvantagens?

AAmmaarreelloo//llaarraannjjaa: é lógico e positi-
vo. É o chapéu que permite ver o valor
e os benefícios das ideias de uma for-
ma lógica e real. As atitudes e os com-
portamentos do pensador do chapéu
amarelo revelam optimismo. Quando
argumenta e faz perguntas, adopta
uma estratégia especulativa e positiva,
sem passar a ideia de discordância ou
de imposição de pontos de vista. O
chapéu amarelo permite mostrar ao
interlocutor o outro lado da moeda —
o que pode «dar certo», as oportuni-
dades e possibilidades, neutralizando
os obstáculos e as desvantagens
avançadas por aqueles que só conse-
guem ver o lado pessimista. Enquanto
o indivíduo comum aceita com maior
naturalidade o chapéu preto; no cha-
péu amarelo o desenvolvimento de
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atitude sensível e dos valores exige-
-lhe um grande esforço. Este chapéu
requer mais esforço do que qualquer
outro, porque os benefícios nem sem-
pre são óbvios e exigem um trabalho
rigoroso de pesquisa e fundamenta-
ção. Caracteriza-se pelo pensamento
positivo; análise de probabilidades po-
sitivas, ganhos e vantagens; pergun-
tas-chave: O que pode dar certo? 
O que podem as populações ganhar
com isto? Quais são as vantagens?

VVeerrddee: utilizado para o pensamen-
to mais criativo, é o chapéu das alter-
nativas, das ideias provocadoras e da
mudança. O chapéu verde significa
crescimento, energia e criatividade.
Faz com que as pessoas transponham
bloqueios à criatividade e apresentem
ideias inovadoras e revolucionárias.
Com ele, todos devem ser criativos,
desenvolver novas ideias, procurar al-
ternativas e outras possibilidades não
exploradas.Caracteriza-se pela imagi-
nação e pelo pensamento divergente
(soluções alternativas); perguntas-
-chave: Que ideias ou soluções alter-
nativas existem? Porque não usá-las? 
O que de inovador pode ser feito?

AAzzuull: é frio, capaz de coordena-
ção. Expressa capacidade de orga-
nização e controlo do processo de
pensar. É o último dos chapéus e re-
presenta a visão global, o controle, a
serenidade e a gestão do pensamen-
to. Ele ajusta o foco, define o proble-
ma e formula as questões. O chapéu
azul confere àquele que o usa o poder
da síntese. Faz as perguntas certas na
hora certa e colabora na tomada de
decisões. Tem uma boa capacidade
crítica, apoiada no pensamento lógico-
-racional. Caracteriza-se pensamento
organizado e formalizado e pelaz ava-
liação do uso dos restantes chapéus.

Perguntas-chave: Todos os chapéus
foram usados? Houve integração entre
eles? Todas as ideias e alternativas fo-
ram registadas e avaliadas? Que con-
clusões podemos tirar? Quais são os
nossos sentimentos após o processo?
Quais são os próximos passos (acções
ou mais discussão)?

Através do diálogo professor/alu-
nos, faz-se uma descrição do jogo dos
chapéus, funções respectivas, objecti-
vos e vantagens da sua realização. Em
seguida, a descrição do jogo deve
centrar-se nas funções de cada cha-
péu. O professor pode iniciar com o
chapéu branco. Descreve aos alunos
como a «pessoa de chapéu branco»
pensa, qual a sua atitude perante
uma ideia ou problema. Durante 5 a
10 minutos, o professor, ao mesmo
tempo que solicita aos alunos a parti-
cipação de acordo com este chapéu,
anota todas as informações que o gru-
po conseguir gerar. Estimula a turma
a produzir o maior número de pensa-
mentos possível. Em seguida, troca
para o chapéu vermelho, o amarelo, o
preto, o verde e finaliza com o azul. É
dada a oportunidade a cada aluno de
escolher o chapéu com o qual mais se
identifica. 

Formam-se tantos grupos quanto o
número de chapéus existentes. 
Há uma reorganização da estrutura fí-
sica da sala de aula (sala em estrutura
de aula expositiva? sala em estrutura
«U») para facilitar a interactividade,
necessária de acordo com a estratégia
em curso (debate). Depois de distri-
buídos pelos grupos, os alunos anali-
sarão alguns textos sobre os vários
problemas demográficos identifica-
dos, definidos e contextualizados na
sistematização realizada no brainstor-
ming (2.ª fase), e discutirão os mes-

mos em grupo, de acordo com as ca-
racterísticas e competências de cada
chapéu. 

Cada grupo terá um porta-voz, que
irá debater com os restantes grupos a
temática, de acordo com a sua pers-
pectiva. O grupo do chapéu azul fun-
cionará como moderador do debate,
formulando questões, para que as di-
ferentes perspectivas ou característi-
cas de pensamento sejam devida-
mente expressadas. Os moderadores
apresentam os representantes dos di-
ferentes grupos, moderam a participa-
ção dos intervenientes e solicitam,
sempre que conveniente, a participa-
ção dos restantes elementos da turma
que estão a assistir.

No decorrer do debate, os elemen-
tos dos diferentes grupos tomarão no-
ta das principais ideias e perspectivas
dos restantes grupos, para que não
exista dispersão e desconcentração
dos alunos. No final do debate, o gru-
po dos moderadores, fará um resumo
sobre as conclusões e propostas de
solução de cada grupo, bem como
dos principais aspectos focados por
cada um. Todos os alunos farão um
registo escrito das conclusões do de-
bate.

Os resultados são surpreendente-
mente eficazes. Os alunos aprendem
a ter disciplina na forma de pensar,
separando o positivo do negativo, os
factos e os números das emoções. 
A técnica também é muito eficaz para
encontrar soluções para problemas
identificados pelos alunos e para gerar
novas ideias. Fomenta-se uma activi-
dade lúdica e cooperativa, com expli-
citação de papéis e responsabilida-
des, que permite que os alunos
comuniquem, discutam e defendam
descobertas e ideias próprias, dando

LABORATÓRIO DIDÁCTICO

Miolo APOGEU 31  18/12/06  12:02  Page 31



32

aappooggeeooDDeezzeemmbbrroo  22000066

espaço de intervenção aos restantes
colegas. A actividade permite o de-
senvolvimento nos alunos da capaci-
dade de percepção de outros contex-
tos de vida que não os deles. A
percepção de diferentes pontos de
vista, no que toca às causas de toma-
da de decisão, alia-se ao desenvolvi-
mento da capacidade de argumenta-
ção.

Importa ainda realçar que, antes
de usar a estratégia da interactividade
subjacente ao jogo, é necessária uma
reflexão com o objectivo de descobri-
mos com qual dos chapéus nos senti-
mos mais à vontade. Este será aquele
que, certamente, usamos com mais
frequência. Também não deixa de ser
interessante motivar os alunos para a
escolha de um chapéu/perspectiva
que não dominam habitualmente,
pois assim estaremos a garantir que
desenvolvemos competências sociais
típicas de uma perspectiva pessoal de
que o aluno carece. Um professor
comprometido com os seus alunos
tem a responsabilidade de procurar
acções interactivas que facilitem a si-
nergia e propiciem um clima assertivo
nas relações de trabalho escolar.

Agora, enquanto professor de Geo-
grafia e educador, colocamos-lhe um
desafio: Para educar e formar pessoas
diferentes e manter um bom relacio-
namento com os alunos, é necessário
desenvolver a flexibilidade e percorrer
caminhos variados. E então, qual é o
seu estilo dominante? Qual é o cha-
péu que você mais usa? Adaptar-se-ia
aos outros estilos de chapéus, caso
fosse necessário? Não é de se tirar o
chapéu?

[Este artigo continua no próximo número]
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GIS Day
Na Escola Secundária com 3.º Ciclo do Pinhal Novo

Madalena Mota 
Professora de Geografia (Escola Secundária com 3.º Ciclo do Pinhal Novo)

No dia 16 de Novembro de
2005, a Escola Secundária do Pinhal
Novo associou-se à iniciativa GIS Day
(www.gisday.com), organizando um
dia aberto na escola onde se realiza-
ram várias actividades relacionadas
com a Geografia, a Análise Espacial e
os Sistemas de Informação Geográfica
(SIG). Contou-se com a presença de
várias pessoas e entidades, que muito
amavelmente aceitaram o convite de
trabalhar com os nossos alunos. A ac-
tividade contou ainda com a presença
de algumas pessoas (profes-
sores da escola e população
em geral) que assistiram ao
evento.

O dia começou com uma
palestra pelo Dr. Rui Santos,
da empresa ESRI, que nos
falou dos SIG e da sua importância-
tendo ainda feito algumas demonstra-
ções das potencialidades destes pro-
gramas.

A manhã continuou com activida-
des práticas: os alunos do 8.º F, 9.º G
e 12.º E tiveram a oportunidade de 
fazer trabalho de campo com a ajuda
de geógrafos e outros técnicos. 
O Dr. Paulo Morgado, do Centro de
Estudos Geográficos (Faculdade de
Letras de Lisboa) e a Dra Cláudia
Romba da Câmara Municipal de Pal-

mela, orientaram um grupo de alunos
no levantamento das áreas ajardina-
das na escola, com o auxílio de plan-
tas da escola. A Dr.ª Paula Curvelo e o
Dr. Thomas Bartoshek, do ISEGI (Uni-
versidade Nova de Lisboa), mostra-
ram como se pode usar o GPS (Global
Positioning System) para localizar e
georreferenciar pontos nos mapas e
transferir esses dados para um pro-
grama SIG. Mostraram ainda como
usar o programa SIG para criar mini-
censos da escola, onde se introduzi-
ram dados relativamente à identifica-

ção e residência dos
alunos. O Dr. Vítor Lima, do
Instituto Politécnico de Por-
talegre acompanhou um
terceiro grupo de alunos à
área onde gostaríamos de
ter o pavilhão gimnodespor-
tivo (há tanto esperado...), e

ajudou os alunos a projectarem esse
mesmo pavilhão. 

Posteriormente, com os dados re-
colhidos durante a manhã, os convi-
dados e as professoras de Geografia
(Madalena Mota e Eugénia Cabrita)
auxiliaram os alunos na introdução de
dados no SIG e procuraram ainda tra-
balhar alguns desses dados: calcula-
ram-se áreas e fizeram-se medições,
localizaram-se os alunos que moram
mais perto da escola, entre outras 
actividades.

Alunos do 8.º F, professora Madalena Mota
(professora de Geografia da turma) com a Dr.ª Paula
Cuvelo e o Dr. Thomas Bartoshek (do ISEGI) a
experimentarem o GPS e o ArcMap no recinto da
E. S. Pinhal Novo

Alunos do 12.º E na actividade de recolha de
dados para projectar o pavilhão gimnodesportivo

Alunos do 12.º ano com a professora Eugénia
Cabrita (professora de IDES), a trabalhar os dados
recolhidos no ArcMap

Dr.ª Paula Cuvelo e o Dr. Thomas Bartoshek (do
ISEGI) no Centro de Recursos a fazer a actividade
de criar o census da escola.

LABORATÓRIO DIDÁCTICO
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EEdduuccaaççããoo  aaoo  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo
Cristina Peixinho 
OIKOS — Cooperação e Desenvolvimento (mcs@oikos.pt)

A«Educação para o Desenvol-
vimento» (ED), entendida como a in-
formação e a consciencialização da
opinião pública sobre o desenvolvi-
mento dos povos e a cooperação in-
ternacional, faz parte integrante dos
objectivos e da acção da OIKOS.

A OIKOS pretende contribuir para
que os diversos sectores da popula-
ção portuguesa se sintam, neste início
de século e milénio, mais solidários
com os outros povos, porque estão
mais informados e mais conscientes
da desigualdade crescente entre os
países do norte e do sul do mundo, do
subdesenvolvimento e da pobreza.

A tomada de consciência destes
problemas deverá ser acompanhada
do reconhecimento do direito ao de-
senvolvimento que assiste aos povos e
ás populações mais carenciados e da
valorização dos recursos e potenciali-
dades que possuem. 

A consciencialização é, desta for-
ma o primeiro passo para o apareci-
mento de mentalidades novas, solidá-
rias e ecuménicas, e de pessoas que
se empenhem na procura e na con-
cretização de soluções para esses
problemas.

A «EEdduuccaaççããoo  ppaarraa  oo  DDeesseennvvoollvvii--
mmeennttoo» abrange, nesse sentido, todos
os sectores da sociedade portuguesa
porque reconhece que a mudança
necessária exige a participação de to-
dos, cada um com as suas responsa-
bilidades e deveres, para que se crie
igualmente a gglloobbaalliizzaaççããoo  ddaa  ssoolliiddaa--
rriieeddaaddee.

O trabalho de Educação para o de-
senvolvimento que a OIKOS realiza
desde 1990 traduz-se em projectos e
programas dirigidos para os vários
sectores da sociedade  civil portugue-
sa, sendo de destacar o importante
papel desempenhado por escolas,
professores e alunos, que desde o iní-
cio do trabalho  de ED da OIKOS se
mostraram interessados e disponíveis
para colaborar, sendo uma mais-valia
para a multiplicação de iniciativas e
para a sensibilização da população
portuguesa para a solidariedade e
cooperação.

Os temas abordados nos últimos
anos por cada um dos projectos res-
pondem a preocupações das popula-
ções mais desfavorecidas, a proble-
mas colocados pela evolução das
relações e políticas de cooperação en-
tre o norte e o sul e a interrogações
manifestadas nas Cimeiras das Na-
ções Unidas na última década do sé-
culo XX. 

Os materiais e recursos pedagógi-
cos produzidos e disponíveis na orga-
nização, assim como a formação, são
os meios escolhidos para partilhar as
preocupações e propostas da OIKOS
com milhares de professores, anima-
dores e pessoas que desejam contri-
buir para que a próxima globalização
seja a da solidariedade. 

Em Portugal e na Europa, muitos
professores, conscientes da realidade
do mundo de hoje e do papel que a
escola desempenha, vêm trabalhando
nas suas aulas com o objectivo, mais
ou menos explícito, mais ou menos
planificado, de conseguir educar os

alunos numa visão de interdependên-
cia global, de assinalar as injustiças,
de lutar pela construção de um mun-
do mais justo e equitativo. Trabalham
para fazer dos alunos cidadãos glo-
bais. Esta linha de trabalho, que per-
segue a compreensão dos conflitos lo-
cais e internacionais, a promoção de
valores como a paz, a justiça, a tole-
rância, a solidariedade, através da do-
tação de instrumentos que permitam
aos jovens ser actores das suas pró-
prias acções para poderem transfor-
mar a realidade e melhorá-la, é deno-
minada, desde as suas origens,
«EEdduuccaaççããoo  ppaarraa  oo  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  ».

Desde o início, foram as ONGD
que tentaram dotar estas práticas de
um corpo teórico, uma estruturação e
uma planificação, de modo a condu-
zir-nos à Cidadania Global. Progressi-
vamente conseguiu-se dotar a ED de
um estatuto de «corrente pedagógi-
ca», entendida no sentido que lhe
atribuiu o pedagogo catalão PPeerree  RRoo--
sseellllóó, no início do século XX: «um con-
junto homogéneo de acontecimentos
de carácter pedagógico que pela sua
importância, através do tempo e do
espaço, cresce, estabiliza-se, diminui
e desaparece.» As últimas palavras,
como nota FFeerrrraann  MMoorraall (Intermon-
Oxfam) «é necessário entendê-las no
sentido positivo, como um conjunto
de objectivos e práticas integradas no
sistema educativo.»

Em Portugal, a ED é ainda uma
prática muito recente, ao contrário do
que sucede noutros países da OCDE.
Só no final da década de oitenta algu-
mas ONGD tornaram a ED como um
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1 A definição de tráfico de seres humanos reconhecida a nível internacional encontra-se no United Nations Protocol to Prevent, Suppress and Punish Traffiking in Persons, Especially
Women and Children (Protocolo das Nações Unidas para prevenir, suprimir e punir o tráfico de seres humanos, especialmente de mulheres e crianças Novembro de 2000) (para
mais informações, ver (1,1).
2 A excepção é representada por uma pequena percentagem de pessoas sequestradas ou vendidas para serem encaminhadas para trabalhos forçados e que não decidiram, portan-
to, migrar voluntariamente.

eixo fundamental da sua acção, entre
as quais  a OIKOS. 

Ainda hoje, só uma minoria de ONGD
tem uma acção estruturada neste 
domínio. 

A OIKOS promove, desde 1990,
projectos e programas de Educação
para o Desenvolvimento, que têm sido
largamente difundidos em diferentes
estabelecimentos de ensino no País,
nos Segundo e Terceiro Ciclos do En-
sino básico e Ensino secundário.

O trabalho de Educação para De-
senvolvimento, promovido pela OIKOS
tem contado desde o início com o
apoio de um grupo de professores vo-
luntários — GGEEDDOOIIKKOOSS  (GGrupo de
EEducação ao DDesenvolvimento da OOII--
KKOOSS) que, além de um trabalho de in-
vestigação e reflexão, programa e
orienta ao longo do ano diversos tipos
de actividades e iniciativas, nomeada-
mente sessões de formação para pro-
fessores e alunos no âmbito da Edu-
cação para o Desenvolvimento na sua
relação com o Ambiente, cultura, ci-
dadania, solidariedade, entre outros
factores.

Nos últimos anos e dado o cres-
cente interesse demonstrado por pro-
fessores e alunos de todo o país, natu-
ralmente merecedor de respostas
positivas, a OIKOS procedeu à criação
de NNúcleos de EEducação ao DDesenvol-
vimento (NNEEDDOOIIKKOOSS) em diversos
pontos do país com o objectivo de
multiplicar o trabalho já iniciado, per-
mitindo ao mesmo tempo atingir um
número crescente de estabelecimen-
tos de ensino.

Estes núcleos, que funcionam ao
mesmo tempo como grupo-alvo e ins-
trumento de consolidação e descen-
tralização do trabalho de Educação

para o Desenvolvimento, são consti-
tuídos por elementos que, ao longo
dos tempos têm vindo a envolver se
de uma forma mais efectiva, partici-
pando e colaborando com a OIKOS
em actividades de formação de pro-
fessores e alunos, tornando-se «cen-
tros de recursos» disponíveis para a
realização de actividades de Educa-
ção ao Desenvolvimento não só na es-
cola a que estão vinculados, mas tam-
bém em escolas geograficamente
próximas.

Mãos (Es)forçadas:
Migrações e Tráfico
de Seres Humanos

«Mãos (Es)for-
çadas» é um pro-
jecto de Educação
para o Desenvolvi-
mento que possui
como principal
objectivo a sensi-
bilização da opi-
nião pública para
as novas formas
de trabalho escra-
vo e, em especial,

para o tráfico de Seres Humanos. 

Apesar de perfeitamente conheci-
do, o fenómeno do tráfico de seres
humanos, que envolve milhões de
pessoas, é subestimado. Este é um si-
nal de que as políticas económicas
condicionam o respeito pelos Direitos
Humanos à exigência de produzir ao
menor custo possível.

O tráfico de seres humanos, o tráfi-
co de migrantes e a migração são as-
pectos independentes mas correlacio-
nados. A migração pode acontecer

através de canais regulares ou irregu-
lares, pode ser uma livre escolha ou
colocar-se como única forma de so-
brevivência (por exemplo, durante um
conflito, uma crise económica ou um
desastre ambiental). 

Caso se trate de imigração ilegal, 
o migrante recorre normalmente a um
traficante que, mediante pagamento,
o ajuda a entrar ilegalmente num país.
O traficante pode pedir uma quantia
exorbitante e expor o migrante a sé-
rios perigos durante a viagem, mas,
uma vez chegado ao seu destino, o
migrante não volta a ter qualquer con-
tacto com o traficante.

O tráfico de seres humanos é dife-
rente, uma vez que implica um movi-
mento de pessoas a fim de explorar a
sua força de trabalho ou serviços1.
A maior parte das pessoas envolvidas
no tráfico de seres humanos é com-
posta por trabalhadores migrantes2,
que tentam fugir da pobreza e da dis-
criminação, melhorar a própria vida e
mandar dinheiro às suas famílias. 

Para a maior parte das vítimas do
tráfico, os problemas  começam assim
que chegam ao país de destino, uma
vez que o trabalho que lhes fora pro-
metido não existe, vendo-se obrigados
a fazer trabalhos de outro tipo e em
condições muito diferentes daquelas
que tinham aceitado antes de partir.

Não é por acaso que o crescimen-
to do tráfico ilegal de seres humanos
coincide com o aumento da procura
internacional de trabalhadores mi-
grantes, procura esta que não foi re-
gulada de forma adequada.

A maior parte das pessoas, sobre-
tudo nos países ocidentais, pensa que
a escravatura já não existe e que é um
assunto dos livros de História; contu-

««UUmm  pprroojjeeccttoo  ddee  EEdduuccaaççããoo  ppaarraa
oo  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo»»

LLAABBOORRAATTÓÓRRIIOO  DDIIDDÁÁCCTTIICCOO
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do, os relatórios da Organização das
Nações Unidas (ONU) e da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT),
dizem-nos que há formas de trabalho
que deixam milhões de seres huma-
nos sem qualquer dignidade e priva-
dos das mais elementares liberdades.  

Vivemos numa época em que as
novas tecnologias, sobretudo no cam-
po da comunicação, conduzem a uma
extensão das fronteiras transformando
o mundo num gigantesco mercado
aberto, onde a mão-de-obra é mais
uma das mercadorias sujeitas às leis
da oferta e da procura global e onde
a concorrência se torna implacável,
levando milhares de trabalhadores po-
bres a submeterem-se a formas vio-
lentas de exploração para se mante-
rem «competitivos».   

Mas como se manifestam estas
novas formas de trabalho escravo?
Onde têm origem estes percursos?
Quais são os itinerários que seguem?
Como afectam crianças, mulheres e
homens em todo o mundo? Que re-
percussões têm nas nossas cidades? 

São estas e outras questões rela-
cionadas com a temática das migra-
ções, tráfico e exploração de popula-
ções migrantes, exploração do
trabalho infantil e  prostituição, que o
projecto «Mãos (Es)Forçadas» procu-
ra  abordar, perseguindo o seu objec-
tivo de sensibilizar e de aumentar a
capacidade de resposta da sociedade
civil europeia para as novas causas e
práticas de escravatura, quer no Norte
quer no Sul do Mundo.

Assim, com o apoio da Comissão
Europeia e em consórcio com outras
ONG europeias: MLAL e CICA (Itália),
IEPALA (Espanha) e ANTI-SLAVERY
(Reino Unido), a OIKOS lançou este

projecto, que pretende, com o apoio
da sociedade civil dos diferentes paí-
ses envolvidos no consórcio, contri-
buir para uma mudança de mentali-
dades e de atitudes relativamente ao
tráfico de seres humanos e às novas
formas de trabalho forçado.

Nesse sentido, foram produzidos
diversos materiais pedagógicos alusi-
vos à temática central do projecto,
que são utilizados no trabalho de Edu-
cação para o Desenvolvimento junto
de diferentes sectores da sociedade
civil, destacando-se, no entanto, o im-
portante papel que o mundo escolar
desempenha pelo efeito multiplicador
que representa e pelo interesse de-
monstrado.

Destes materiais faz parte uma EExx--
ppoossiiççããoo  IIttiinneerraannttee constituída por seis
painéis de grande impacto visual, que
guiam a reflexão do visitante, propon-
do um percurso de aprofundamento
sobre o tráfico de migrantes, ao mes-
mo tempo que apresentam dados,
imagens, histórias de vida, perguntas
e desafios.

Uma ppáággiinnaa  wweebb está também dis-
ponível em
http://www.trabalhojusto.org, podendo
o visitante encontrar todo o material
recolhido ao longo da pesquisa para
execução dos diversos materiais pe-
dagógicos nos diferentes países do
consórcio, assim como informações
sobre actividades do projecto nesses
mesmos países  e ainda algumas indi-
cações e sugestões sobre sites e ou-
tros documentos de aprofundamento.

O projecto conta, ainda, como for-
ma de explorar e aprofundar os co-
nhecimentos sobre o fenómeno, com
quatro diferentes publicações, a sa-
ber:

Caderno de Textos ««AA  RReellaaççããoo
IImmiiggrraaççããoo--TTrrááffiiccoo  ddee  SSeerreess  HHuummaannooss::
LLuuttaa  ccoonnttrraa  oo  TTrrááffiiccoo  aattrraavvééss  ddaa  PPrroo--
tteeccççããoo  ddooss  DDiirreeiittooss  HHuummaannooss  ddooss  
MMiiggrraanntteess»»  (guia que reproduz a ex-
posição, apresentando de forma de-
senvolvida os casos representados e
ainda uma compilação das pesquisas
desenvolvidas nas áreas geográficas
de intervenção das ONG envolvidas
no projecto relativas aos casos de trá-
fico e redução das novas formas de
trabalho escravo);

««CCoonnvveennççããoo  IInntteerrnnaacciioonnaall  ssoobbrree  aa
PPrrootteeccççããoo  ddooss  DDiirreeiittooss  ddee  TTooddooss  ooss
TTrraabbaallhhaaddoorreess  MMiiggrraanntteess  ee  ddooss  MMeemm--
bbrrooss  ddaass  SSuuaass  FFaammíílliiaass»»  (tradução in-
tegral dos 93 artigos que constituem a
Convenção das Nações Unidas);

GGuuiiaa  DDiiddááccttiiccoo (conjunto de pro-
postas de actividades pedagógicas de
abordagem à temática das migrações
e Tráfico de seres Humanos, textos de
apoio e estudos de casos ilustrativos
do fenómeno);

AAccttaass da Conferência Internacional
MMããooss  ((EEss))FFoorrççaaddaass,,  MMiiggrraaççõõeess  ee  TTrráá--
ffiiccoo  ddee  sseerreess  HHuummaannooss:: Uma Aborda-
gem na Perspectiva dos Direitos Hu-
manos (compilação dos textos
relativos às intervenções dos oradores
na conferência Internacional realizada
no âmbito do projecto).

A quem se dirige o projecto «Mãos
(Es)Forçadas»?

«Mãos (Es)Forçadas» dirige-se aos
estudantes das escolas secundárias,
das universidades, aos professores,
aos educadores, aos representantes
de associações de profissionais, aos
empresários, aos políticos e à socieda-
de civil em geral, através da utilização
dos diversos instrumentos de traba-
lho, que são a base da formação a
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realizar e do efeito multiplicador que
se pretende conseguir.

Deve, no entanto, salientar-se o
importante papel que a formação as-
sume no contexto do projecto, uma
vez que se pretende uma mudança
de atitudes face a um fenómeno, de
certo modo, desconhecido para mui-
tos.

Assim, a aposta é o efeito multipli-
cador da sensibilização e, consequen-
temente, de uma motivação para a
acção que passa por uma formação
inicial de formadores, que posterior-
mente utilizam os materiais e conheci-
mentos adquiridos, adaptando-os ao
seu público-alvo e contribuindo assim
para aumentar de forma significativa o
público atingido pelo projecto.

De entre as várias actividades de-
senvolvidas, podem destacar-se os
encontros de aprofundamento do te-
ma abertos à sociedade civil; os per-
cursos didácticos em escolas secun-
dárias, tendo por base a exposição,
que funciona como motivador para di-
ferentes trabalhos a realizar; os semi-
nários dirigidos a educadores, profes-
sores, animadores de grupos e
associações, além de representantes
das associações de profissionais, sin-
dicatos e associações empresariais.

Desde o início do projecto, têm si-
do diversasas  as iniciativas junto de
escolas dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino
Básico e Ensino Secundário, tendo
em vista, além da sensibilização e
consciencialização da população es-
colar, a definição de estratégias e acti-
vidades a realizar em processos de
parceria OIKOS/estabelecimentos de
ensino.

É importante  salientar o interesse
demonstrado por professores e alunos

na temática e na definição de activi-
dades e estratégias com vista à altera-
ção da situação, que conduzirá segu-
ramente, e com o empenhamento de
todos,  a uma estratégia global de com-
bate a este terrível flagelo do século
XXI é o tráfico de seres humanos e a
exploração de mão-de-obra.

www.oikos.pt

mcs@oikos.pt

Rua de Santiago, n.º 9 
1100-493 LISBOA

Tel: +351 218 823 634

Fax: +351 218 823 635

LABORATÓRIO DIDÁCTICO
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A primeira parte da visita consistiu
em percorrer vários departamentos da
universidade2, e quem nos orientou
como guia da visita de estudo foi um
aluno da própria Universidade de
Aveiro. ««EEnnccoonnttrroo  MMaarrccaaddoo  CCoomm  aa
CCiiêênncciiaa»»..

Assim, após ter sido assinalado o
Departamento de Economia e Gestão
(n.º 10, na planta), onde parte dos vi-
sitantes poderá vir a matricular-se, foi
visitado o Departamento do Ambiente
e Ordenamento (n.º 7, na planta), on-
de havia uma exposição baseada na
banda desenhada Calvin and Hobbes
que nos alertava para algumas ques-
tões, tais como: O que é o clima? O
que é o efeito de estufa? De onde vêm
os GEE (gases com efeito de estufa)?
Quais são as alterações do clima?
Quais são os efeitos destas alterações?
O que podemos nós fazer?

De seguida, o grupo foi conduzido
ao Complexo Pedagógico, Científico e
Tecnológico, onde decorria a 11.ª Fei-
ra de Minerais e Fósseis, com alguns
deles para venda.

Demorámos mais tempo no Depar-
tamento de Geociências (n.º 16, na
planta), uma vez que havia já várias
escolas presentes e era necessário es-
perar para assistir às explicações da
principal exposição aí patente. Assim,
foi vista, primeiramente, a exposição
permanente de minerais, «ExpoGeo»
com os mais variados tipos de mine-
rais e rochas, tanto em amostras co-
mo em fotografias.

1 A professora da disciplina de IDES, o director de uma das turmas e outra professora que também já leccionara IDES
2 Escolhidos, no Secretariado, pela professora de IDES

Relatório
Síntese da Visita de Estudo à Universidade de Aveiro
Alunos do 12.º ano  — Turmas F, H e I
Escola Secundária Soares Basto — Oliveira de Azeméis

No dia 2244  ddee  NNoovveemmbbrroo  ddee
22000055, 32 alunos da disciplina de IDES 
— turmas 12.º F (Área de Estudos
Económico-Sociais) e 12.º H/I (Área
de Estudos de Humanidades e Econó-
mico-Social) — acompanhados de
três professores1, participaram na Se-
mana Aberta da Ciência e Tecnologia
da Universidade de Aveiro. A organi-
zação da visita esteve a cargo da pro-
fessora de IDES que inscrevera o gru-
po num «workshop» (oficina de
formação) sobre o tema tema ««VViivveerr  aa
CCiiddaaddee»» que consistia numa simula-
ção de elaboração de um plano de or-
denamento de cidade ou vila onde re-
sidiam os participantes, assunto que
se enquadrava na temática dessa dis-
ciplina de Introdução ao Desenvolvi-
mento Económico-Social.

Apesar de algum atraso em rela-
ção ao horário de partida (8h30), 
a viagem entre Oliveira de Azeméis e
Aveiro decorreu sem problemas, e a
ESSB foi uma das primeiras escolas a
levantar, nessa manhã, a documenta-
ção de ingresso, bem como os brin-
des que a Universidade de Aveiro
destinara a alunos e professores. Con-
forme previamente combinado, um
aluno da Universidade de Aveiro foi
destacado para guia do campus de
Santiago, uma vez que a sessão espe-
cífica estava marcada para as 11 ho-
ras.

Pequenas amostras em exposição

Amostra de quartzo mineral em
exposição

38
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A exposição tinha como objectivo,
explicar aos visitantes a importância
da água, a sua origem e formas de
ocorrência e dar particular importân-
cia à gestão integrada de recursos de
água doce na região de Aveiro. Era
composta por cinco cartazes:

11. O planeta água (distribuição
da água na Terra): 97,5% da água do
planeta é salgada: apenas 2,5% é que
é doce! Mas destes 2,5%, 79% já está
condenada, ou seja, está imprópria
para consumo ou vai estar, 1% consti-
tuem os rios e os lagos e a maior parte
da água doce encontra-se nas calotas
polares; apenas 0,3% da totalidade da
água doce está à disposição do Ho-
mem, e como é da água doce que a
vida do Homem e de outros seres vi-
vos depende, há que a preservar; o ci-
clo da água — alguns conceitos im-
portantes; a água que consumimos:
por dia, cada pessoa consome uns in-
críveis 250 litros! 

22. Cada português gasta, em mé-
dia, 100 litros de água por dia; 
os 77150 habitantes de Aveiro conso-
mem 19726 m3 de água e produzem
10137 m3 de água residual; abasteci-
mento de água ao concelho de Aveiro;
qualidade da água: focos e riscos de
contaminação. 

33. A Hidrogeologia no Departa-
mento de Geociências; Aquífero Cre-
tácico de Aveiro — uma reserva de
água estratégica.

44. Água para todos: objectivos pa-
ra o novo milénio: em média, uma
pessoa bebe cerca de 60 mil litros de
água durante toda a vida; o ciclo da
água já não é suficiente para purificar
naturalmente a água que o Homem
polui; morrem 10 milhões de pessoas
por ano (metade com menos de 18

anos) por causa de doenças que não
existiriam se a água fosse tratada; pa-
ra fazer 1 quilograma de pão, gastam-
se, da plantação de trigo à padaria,
mil litros de água; são necessários
450 litros de água para produzir um
ovo; uma torneira de água quente que
pinga 60 gotas por minuto desperdi-
ça, por mês, 720 litros de água e 48
kw/h de electricidade; especialistas da
ONU estimam que, em 2025, dois em
cada três habitantes do planeta não
tenham água para beber. 

55. A guerra da água (oportunidade
para a paz); em relação a este ponto,
ficámos a saber que Israel e Palestina
andam em guerra também pela posse
dos terrenos com mais água.

Por fim, o grupo foi conduzido à
Secção Autónoma de Ciências So-
ciais, Jurídicas e Políticas do Departa-
mento de para participar na oficina de
formação do projecto do Planeamento
Regional e Urbano «Viver cidade» que
tinha por objectivo simular a activida-
de de um planeador do território no
ordenamento de uma cidade. Aí, as-
sistimos a uma palestra sobre o pla-
neamento regional e urbano dirigida
pelos professores Fernando Nogueira
e José Carlos Mota. Por coincidência,
esta Secção está a desenvolver um
projecto em parceria com a Câmara
Municipal de Oliveira de Azeméis so-
bre o planeamento e ordenamento
territorial do concelho.

Os dois professores responsáveis
por este projecto começaram por fa-
zer um enquadramento, de cerca de
vinte minutos, sobre as cidades, os
seus problemas e respectivas solu-
ções.

De seguida referiram as razões
porque se deve falar das cidades: co-
mo diz o Presidente da República, é
necessário humanizar e discutir as ci-
dades, pois não é possível discutir o
País sem discutir o território, o orde-
namento, o Ambiente e o património.
Também foi referido o conceito de ci-
dade, que consiste no facto de uma
vila só ser elevada à categoria de cida-
de quando conta com mais de 8000
eleitores, em aglomerado populacio-
nal, e possui determinadas estruturas
essenciais como escolas, hospital,
bombeiros, farmácias, entre outras.
Como curiosidade, ficámos a saber
que, em Portugal, há mais de 150 ci-
dades com diferentes dimensões po-
pulacionais: comparando os casos de
Lisboa, Oliveira de Azeméis e Fiães,
com 557 000, 12 000 e 8 700 habi-
tantes, respectivamente.

Além disto, conhecemos três tipos
de cidades: as cidades ribeirinhas
(Tarouca), as cidades em regiões com
povoamento difuso/indústria (Braga e
Oliveira de Azeméis) e as cidades de
utilização sazonal/turismo (Espinho e
Vila Real de Santo António). Também
se falou da estrutura da cidade e com-
pararam-se os problemas, os elemen-
tos e as partes da cidade com o corpo
humano, como, por exemplo, a deser-
tificação dos centros com os proble-
mas do coração ou o congestiona-
mento com o colesterol. 

Alguns problemas do local onde
habitamos são os centros das cidades
despovoados e desumanizados; os
centros das cidades envelhecidos nas
pessoas e nos edifícios, na medida
em que as casas que envelhecem fa-
zem diminuir a qualidade de habitar
nelas; por outro lado, os centros das
cidades renovados mas selectivos,
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que fazem com que as pessoas não
possam pagar para viver lá; os centros
das cidades «carregados de lata», isto
é, excesso de espaço ocupado pelo
material de transporte, deficiência do
transporte público e a balança a pen-
der para o aumento do transporte in-
dividual e para a diminuição da quali-
dade geral do transporte, com perda
de qualidade de vida e de qualidade
ambiental; os centros das cidades
sem espaços para recreio e lazer; os
bairros residenciais sobreocupados
sem espaço para brincar, praticar
desporto, passear ou estudar em gru-
po, por causa do espaço excessivo
ocupado pela construção, pelo esta-
cionamento e pelas vias; e as perife-
rias das cidades que crescem à custa
do esvaziamento da cidade e que pre-
judicam a capacidade de dar a todos
os espaços verdes que desejam.

Em relação ao espaço da Escola e
sua envolvente, foram três os proble-
mas apresentados: a escola mais dis-
tante; a escola ilha, ou seja, a escola
distanciada de todas as outras activi-
dades que temos ou que gostaríamos
de fazer; e a escola minimalista, isto é,
uma escola onde não haja biblioteca,
pavilhões desportivos, sala de compu-
tadores, etc.

Quanto às deslocações casa-esco-
la, existem dois problemas: o facto de
as escolas serem distantes da habita-
ção e a grande dificuldade em asse-
gurar transporte público devido ao au-
mento do uso do automóvel.   

Em relação às compras temos os
hiper-centros de grande consumo,
que afastam as pessoas das cidades,
e, consequentemente, as lojas do co-
mércio tradicional não aguentam a
concorrência dos grandes centros co-
merciais.

Por fim, como problema dos fins- 
-de-semana, temos a cidade que ga-
nha e a cidade que perde como cen-
tro de lazer e de recreio, pois os níveis
de procura provocam uma crescente
polarização e massificação da oferta
— grandes centros, grandes aconteci-
mentos.

Depois deste enquadramento, or-
ganizámo-nos em grupos, e cada gru-
po teve de escolher uma das partes
da cidade de Oliveira de Azeméis, co-
mo o local onde habitamos, o espaço
da escola e a zona envolvente, as des-
locações casa-escola, as compras, os
fins de semana e a vida nocturna. De
seguida discutimos em grupo os pro-
blemas da parte da cidade que esco-
lhemos e tentámos encontrar solu-
ções e pessoas responsáveis para
cada problema.

Após a pequena discussão em
grupo, o(a) respectivo(a) porta-voz
apresentou o seu trabalho à assem-
bleia.

Em conjunto, todos os grupos de-
senharam o seguinte quadro de pro-
blemas e possíveis soluções:
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Tópico            Problemas                   Soluções
• Falta de aquecimento
• Falta de material (degradado/vandalizado)
• Carências de meios Audiovisuais
• Estacionamento
• Falta de espaços verdes
• Articulação dos horários dos transportes
públicos
• Falta de salas de aula
• Ruído envolvente (vias rápidas)
• Difícil acessibilidade aos espaços verdes 
(Parque La Salette e piscinas) e aos
equipamentos (hospital)
• Falta de cintura viária
• Problemas de trânsito de pesados e de
articulação com a zona industrial
• Problema do Centro Coordenador de
Transportes
• Dependência de transporte individual
• Deficiente transporte inter-regional
(Caminhos-de-ferro e autocarros)
• Falta de participação dos cidadãos

• Mais financiamento
• Obras na escola (já em curso)
• Pressão sobre a Câmara Municipal de
Oliveira de Azeméis (transportes)
• Barreiras sonoras (verde) envolventes à
escola (via)
• Mais estacionamento junto à escola
(agravado pela localização da nova
biblioteca)
• Melhorar o acesso ao Parque La Salette
• Ligar a estação de comboios à cidade
(autocarros)
• Cidadãos mais actuantes sobre quem
tem de decidir

Espaço 
Escola

• Imagem urbana (tipologias desadequadas)
• Centro antigo degradado
• Freguesias com poucos equipamentos
• Mais horários de transporte Vouguinha
• Espaço verde
• Falta de equipamentos e serviços na
periferia
• Centro Comercial abandonado e degradado
• Serviços concentrados no centro
• «Lojas dos chineses»

Local de
habitação

• Ocupar os espaços vazios (cidade-
-periferia)
• Responsabilidade da Câmara Municipal
• Mais equipamentos para as freguesias
• Racionalização dos equipamentos
existentes
• Distribuição de equipamentos pelas
freguesias
• Pressionar a Câmara Municipal e as 
Juntas de Freguesia

Vida
nocturna

• Dependência dos transportes
• Dispersão no tecido da cidade
• Inexistência de zona de lazer
• Falta de actividades culturais
• Centro Comercial abandonado
• Falta de alternativas
• Falta de espaços para festas colectivas

• Remodelação da zona histórica
• Recuperar edifícios da zona antiga
(animação)
• Atrair investidores
• Juntar as diferentes faixas etárias
• Melhorar transporte fora de horas
• Promover eventos para os jovens

Compras
• Falta de transportes
• Degradado (comércio tradicional)
• «Lojas dos Chineses»

• Praça da alimentação (Centro Comercial
Rainha)
• Maior divulgação de eventos

• Limitados
• Horários pouco flexíveis
• Eficiência
• Optimização de recursos
• Horários desfasados dos utilizadores
(escolares)

• Coordenação de horários
• Mobilização dos autocarros «parados»
• Responsabilidade da Câmara Municipal/
das Empresas de Transporte/ da Escola

Transportes

LLAABBOORRAATTÓÓRRIIOO  DDIIDDÁÁCCTTIICCOO
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Fim-de-
-semana

• Falta de espaços verdes e de lazer,
culturais e desportivos
• Animação urbana fechada ao fim-de-
-semana
• Falta de transportes públicos
• Vida diurna no concelho; vida nocturna
fora do concelho

• Criação de um «Fórum» em Oliveira de
Azeméis
• Mais transportes fora de horas

BBaallaannççoo  ddaa  vviissiittaa::

«Na nossa opinião, a visita à Uni-
versidade de Aveiro foi muito interes-
sante, uma vez que nos permitiu vi-
sualizar melhor os problemas com
que lidamos diariamente, muitas das
vezes sem nos apercebermos disso.
Esperamos que estas actividades con-
tinuem a ser realizadas, visando a me-
lhor formação dos alunos.»

Celina Machado, Daniela Carvalho,
Marta Soares, Sofia Godinho 12.º F

EExxppeeccttaattiivvaass  iinniicciiaaiiss::

11. «Aprendizagem de algo novo e
interessante.»

22. «Relação entre as actividades
realizadas e a área do curso (Econo-
mia).»

33. «Observação das instalações de
uma das possíveis escolhas para 
ingressar no Ensino Superior.»

44. «Almoçar comida decente (já
que em situações anteriores alguns
elementos deste grupo não aprecia-
ram a comida servida).»

AAss  eexxppeeccttaattiivvaass  ccoorrrreessppoonnddeerraamm  àà
rreeaalliiddaaddee??

11. «Sim, aprendemos «coisas» no-
vas, interessantes, e adorámos deba-
ter a situação oliveirense.»

22. « […] é importante para perce-
bermos e compreendermos o local
onde habitamos [...]»

33. «Tivemos algum tempo, para
além da visita guiada ao campus, para
«explorar» a universidade.»

44. A comida estava bastante boa,
apesar de a massa estar um pouco
fria e de no prato um elemento nosso
ter encontrado um ingrediente pouco
usual (um cabelo).

Bruno Lopes, Luís Correia, Paulo
Neves e Pedro Táboas  12.º F 

O nosso grupo não tinha grandes
expectativas em relação a esta visita
de estudo, mas sem dúvida que cor-
reu muito bem, não só a própria visita
à universidade, mas também o projec-
to educativo no qual participamos ac-
tivamente.

O que impressionou o nosso grupo
foi o empenho por parte de todas as
pessoas participantes e sem dúvida
que superou todas as expectativas
que tínhamos, por isso consideramos
que o balanço desta visita de estudo é
bastante positivo.

Catarina n.º 1 , Sofia n.º 2, Andreia
n.º 3, Bebiana n.º 4 12.º I

EExxppeeccttaattiivvaass  rreellaattiivvaammeennttee  àà  vviissiittaa
ddee  eessttuuddoo::

«Antes da visita de estudo, estáva-
mos com boas expectativas em rela-
ção à Universidade de Aveiro e está-
vamos também curiosas sobre as
actividades propostas.»

A nossa maior expectativa era sa-
ber se a actividade relacionada com o
planeamento regional e urbano iria ser
interessante.

IImmpprreessssõõeess  ssoobbrree  aa  vviissiittaa  ddee  
eessttuuddoo::

«Nós gostámos muito desta visita
de estudo à Universidade de Aveiro.
Foi muito interessante conhecer a
Universidade que talvez venha a ser a
nossa. Agradecemos a oportunidade
que nos foi dada de participarmos no
projecto de planeamento urbano, on-
de tivemos a possibilidade de expor as
nossas ideias e os problemas que
mais nos afectam, assim como as
possíveis soluções. Esta experiência
fez com que nos sentíssemos peque-
nos planeadores regionais e urbanos!

Ana Patrícia Tavares, 
Eva Maria Correia, 
Paula Cristina Soares e 
Stéphanie Almeida Nunes 
12.º F
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FFooggooss  FFlloorreessttaaiiss
Nas últimas duas décadas e meia, os incêndios devastaram uma extensão

equivalente a um terço do território de Portugal. Um ritmo que deixa «invejo-
sas» as chamas que desflorestam a Amazónia. Nestes ataques, o saldo tem si-
do tenebroso: dezenas de mortos, milhares de casas calcinadas e a destruição
de pinhais, eucaliptais e montados de sobro e azinho, com efeitos sociais e eco-
nómicos aterradores. Jamais na longa História de Portugal, de guerras intermi-
náveis e batalhas sanguinárias, um outro inimigo conseguiu o prodígio de tão
rápida, fácil e dilacerante destruição. 

Neste livro, usando uma linguagem simples e incisiva — sustentada em da-
dos surpreendentes e análises inéditas —, o autor prova que os incêndios flo-
restais não são afinal uma tragédia inesperada. Antes são a consequência de
erros crónicos, misturados com mentiras dolosas, deturpações intencionais,
evidentes fraudes e insuportáveis irresponsabilidades. Um livro que revela, em
pormenor, a verdade amarga por detrás dos incêndios florestais em Portugal —
ou seja, a dolorosa realidade que governantes, autarcas e bombeiros não admi-
tem... e, por isso, não querem alterar.

Este livro resulta de uma investigação aprofundada em redor da floresta e
dos dramas relacionados com os incêndios em Portugal que, nos últimos anos,
têm constituído o principal flagelo social, económico e ambiental. O livro «prome-
te» revelar muitos dados surpreendentes e que explicam as razões por que Portugal se transforma num mar de chamas to-
dos os Verões.

Uma análise dos dados numéricos permite evidenciar muitos problemas na ocupação, ordenamento e gestão do terri-
tório.

A evolução histórica da ocupação florestal não foi esquecida. Propomos este desafio: muitos quadros de dados poderão
ser trabalhados em sala de aula.

Clara Santos

PPUUBBLLIICCAAÇÇÕÕEESS
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Ana Silva, técnica superior de Estatística do Instituto Nacional de Estatística, publicou um livro sobre representação de
informação estatística, através de gráficos e mapas, e que é um instrumento muito útil para todos os que trabalham na
área da Geografia.

Construir gráficos e mapas estimulantes e cientificamente correctos não é fácil e a obra responde a muitas questões
essenciais que podem ajudar a apresentar os dados de forma interessante e atractiva, a saber:

• Qual é a imagem indicada para representar dados? 

• Que cuidados ter na construção de uma imagem gráfica? 

• Como tornar mais legíveis os gráficos e mapas? 

• Como analisar graficamente os dados? 

• Como classificar os dados para construir mapas por classes? 

• Quais são os gráficos mais comuns na análise exploratória de dados? 

GGrrááffiiccooss  ee  MMaappaass  
RReepprreesseennttaaççããoo  ddee  iinnffoorrmmaaççããoo  eessttaattííssttiiccaa

Editorial
Margaret Roberts -
The future of geography

GEOGRAPHY CURRICUlUM
Gill Davidson -
Start at the beginning 

TEACHING FilE
Colin Bradshaw - Development Day

Richard Allaway, Chen Hong and
Dong Jin - Using Google Earth

James Broad - Glacier velocity and
pressure melting points

Matthew Morgan - Putting adjectives
in place 

RESEARCH FilE
Victoria Cook - Inclusive fieldwork in a
'risk society' 

FORUM
Liz Taylor and Simon Catling - 
Geographical significance: a useful
concept? 
Kimberley Lye - Prize winning report

EXTRA
Anna Barford and Danny Dorling -
Worldmapper pull-out map

PROFESSIONAL DEVELOPMENT

Linda Thompson - Putting geography
at the heart of your CPD programme  

Rachei Lofthouse and David Leat -
Coaching for geography teachers 

INFORMATION AND COMMUNICA-
TIONS TECHNOLOGY
Tim Bayliss and Lawrence Collins - 
Invigorating teaching with interactive
whiteboards

ASSESSMENT MATTERS
Phil Wood - Internal assessment in the
Pilot GCSE-styles and implications

REVIEWS
New resources edited by Ian Selmes

TTeeaacchhiinngg  GGeeooggrraapphhyy
VVoolluummee  3311  --  nn..ºº  33  --  OOuuttoonnoo  22000066
(Esta revista está disponível para consulta no centro de recursos da A.P.G.)
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Para saber tudo sobre Geografia

De trás para a frente.
Para saber tudo sobre Geografia

Da frente para trás.

Ensinar com emoção Ensinar com emoção
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